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RESUMO 

O Brasil ganha destaque no cenário mundial, enquanto mercados tradicionais encontram-se 

estagnados, projeções indicam grande potencial de crescimento do mercado interno nas 

próximas décadas. Em especial, na indústria automobilístíca, uma forte cadeia econômica 

com múltiplos efeitos sobre o tecido econômico e social, estima-se que o_ Brasil ocupará a 

posição de terceiro maior mercado mundial de veículos automotores ainda em 2016. Como 

forma de impulsionar a indústria nacional, o governo brasileiro anunciou, em 2012, a criação 

do Programa INOVAR AUTO como parte de sua política de desenvolvimento industrial, que 

tem como objetivo estimular o adensamento da cadeia automotiva nacional, garantir o 

investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), aumentar os gastos em Engenharia e o 

aumentar a eficiência energética dos veículos, impondo à indústria automobilística brasileira a 

necessidade de maiores investimentos para competir. A partir deste contexto, surge o 

questionamento de como criar infraestrutura tecnológica e ser competitivo, num cenário de 

forte pressão internacional e necessidade de otimizar recursos. Como pressuposto para 

resposta a tal questionamento, a presente pesquisa propõe a colaboração interfinnas, por meio 

do conceito de coopetição, ~µ seja, a cooperação entre partes independentes, que 

simultaneamente competem entre si e com outros. A presente pesquisa apresenta a proposta 

de criação de infraestrutura tecnológica compartilhada, sob a ótica da coopetição, avaliando 
.. 

seus potenciais beneficias como a otimização de gastos com P&D, redução de custo fixo, 

capacitação de mão ,, de obra e consequente aumento da competitividade no setor 

automobilístico do Estado do Rio de Janeiro. Avaliam-se, também, os potenciais benefícios 

da coopetição no setor automobilístico brasileiro. Como pressuposto para a resposta de tal 

questionamento, o presente trabalho propõe a colaboração interfirmas, por meio do conceito 

de coopetição, ou seja, a cooperação entre partes independentes, que simultaneamente 

competem entre si e com outros. 

Palavras-chave: Coopetição, Infraestrutura de P&D, Indústria Automotiva. 



ABSTRACT 

The Brazil gained prominence on the world stage, while traditional markets are stagnated; 

projections indicate strong growth potential of the internai market in the coming decades. ln 

particular, in the automobile, a strong economic chain with multiple effects on the economic 

and social fabric industry ít is estimated that Brazil will occupy the position of world's third 

largest market for motor vehicles even in 2016. As a way to boost the domestic industry, the 

Brazilian government announced in 2012 the creation of the Program INNOVATION AUTO 

as part of its industrial development policy, which aims to encourage the consolidation of the 

national automotive chain, ensure investment in Research and Development (R & D), increase 

spending on Engineering and increase the energy efficiency of vehicles, requiring the 

Brazilian automotive índustry's need for greater investments to compete. From this context, 

the question of how to create technological infrastructure and be competitive in a strong 

intemational pressure and need to optimize resources scenario arises. As a prerequisite for 

response to such questioning, this research proposes interfirm collaboration, through the 

concept of coopetition, i.e. cooperation between independent parties, which simultaneously 

compete with each other and with others. This research presents the proposed creation of 

technological infrastructure shared the perspective of coopetition, evaluating its potential 

benefits as the optimization of expenditure on R & D, reduce fixed costs, training of skilled 

labor and the consequent increased competition in the sector automobile of the State of Rio de 

Jan~iro. Also are evaluating the potential benefits of coopetition in the Brazilian automotive 

industry. Assumption.. as to the answer of such question, this paper proposes interfirm 

collaboration, through the concept of coopetition, i.e. cooperation between independent 

parties, which simultaneously compete with each other and with other 

Key-words: Coopetition, R&D Infrastructure, Automotive lndustry 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 A INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA NO MUNDO 

Considerada como um dos setores industriais mais dinâmicos da economia global, a 

indústria automobilística é formada por um diminuto grupo de empresas que impõem severas 

barreiras econômicas e tecnológicas à entrada de novos competidores (SENHORAS, 2005). 

O setor automobilístico é caracterizado por organizações de porte global, cuja 

capacidade de inovar, seja em produto seja tecnologia produtiva, influencia outros setores 

bem como os arranjos espaciais, como a linha de produçãop fordista e o modelo enxuto da 

Toyota, o just-in-time (CARVALHO, 2005; COSTA E HENKIN, 2011; SENHORAS, 2005). 

Segundo os mesmos autores, historicamente a indústria automobilística demonstra sua 

capacidade de reformulação estratégica, conforme a região de atuação ou mercados 

específicos adicionando valor tecnológico e flexibilidade ao negócio e por meio de novas 

estruturas de governança organizacional, alcançando maior poder competitivo. 

1.2 A INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA BRASILEIRRA: HISTÓRIA E 

EVOLUÇÃO 

A produção de veículos no Brasil teve início na segunda década do século XX  

implantação da fábrica da Ford, seguida pela General Motors, Volkswagen, Mercedes Benz, 

Toyota e Scania, respectivamente, todas na região metropolitana da cidade de São Paulo E 

BURITY, 2002). A Figura 1 apresenta a cronologia da implementação das primeiras fábricas 

de veículos automotores, conforme supracitado. 

 

Figura 1: Implantação das primeiras fábricas de veículos automotores no Brasil 

Fonte: Governo do Estado de São Paulo (2012); Santos e Burity (2002), adaptado pelo autor. 
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Os primeiros passos da migração das montadoras para outras regiões do Brasil 

ocorreram na década de 70, quando a Volkswagen e a Ford expandiram suas operações para o 

Vale do Paraíba Paulista, seguindo os passos da General Motors. Ainda na mesma década, a 

FIAT automóveis se intalou em Minas Gerais, a Volvo caminhões se intalou no Paraná e a 

Agrale foi fundada no Rio Grande do Sul (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

2012; LIMA, 2011). 

De 1967 a 1974, durante o "milagre econômico" do regime militar, o setor cresceu 

cerca de 20% a.a. sustentado por instrumentos de crédito criados pelo governo como forma de 

estímulo à aquisição de automóveis, o que criou significativo aumento da demanda (SANTOS 

E PINHÃO, 1999; SANTOS E BURITY, 2002). 

Após uma década de retração e sucateamento, a indústria automobilística enfrentou 

um processo de integração fornçada ao mercado mundial já no início da década de 90, 

especialmente pressionada pelo aumento da produtividade e baixos custos dos produtos 

importados. Formou-se assim um consenso de que era fundamental a criação de um plano 

para modernizar e dinamizar o setor e alavancar os volumes de vendas, estagnados aos 

patamares da década de 1970. Em 1995, com o objetivo de alavancar investimentos e reverter 

o quadro de estagnação  da indústria automobilística, o governo brasileiro lançou o Regime 

Automotivo Brasileiro (BELIEIRO JÚNIOR, 2012, BNDES, 2008; PINTO, 2011; SANTOS 

E BURITY, 2002). 

Atualmente o parque industrial automotivo brasileiro conta com 29 diferentes 

fabricantes de veículos e 61 plantas fabris em operação distribuídas 46 municípios de 10 

estados nas cinco regiões do país, infraestrutura que gera cerca de 1,5 milhões de empregos na 

cadeia produtiva (montadoras, fornecedores e sub-fornecedores), US$ 106,8 bilhões em 

vendas, correspondendo a 5% do Produto Interno Bruto (PIB) e 21% do PIB Industrial 

(ANFAVEA, 2014). 

1.3  PANORAMA CONTEMPORÂNEO DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA 

BRASILEIRA 

O ano de 2008 marcou a economia mundial com o início de uma das mais graves e a 

mais abrangentes crises financeira mundiais, como contraponto foi o melhor da história do 

setor automotivo brasileiro, com cerca de 4,8 milhões de veículos automotores  emplacados. 

Mesmo com este recorde, muitas empresas do setor automotivo brasileiro adotaram medidas 
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contingenciais já em 2009, como forma de mitigar riscos futuros, sua adequação às 

transformações conjunturais, estruturais e tecnológicas enfrentadas pelo setor (BNDES, 2009; 

CNI E ANFAVEA, 2012). 

Segundo CNI E ANFAVEA (2012), as medidas contingenciais adotadas pelas 

empresas envolveram mudanças conceituais dos veículos, otimização de peso, potência e 

dimensões, uso extensivo de materiais tecnológicos, novas tecnologias de propulsão e redução 

de custos de desenvolvimento, tudo visando a redução de custo total por veículo produzido. 

Em face de um cenário que prospecta a continuidade do crescimento do mercado 

interno, que é o quarto maior consumidor mundial de veículos automotores (KPMG, 2013), 

diversas montadoras anunciaram para o quadriênio entre 2012 – 2015 aproximadamente R$ 

48,4 bilhões para investimentos em instalações fabris (ANFAVEA, 2012; MDIC, 2012). 

Assim, caso os investimentos anunciados sejam concretizados, a atual capacidade 

instalada da indústria automobilística brasileira saltaria de 4,5 milhões de veículo/ano para 6,8 

milhões de veículo/ano até 2015 (ANFAVEA, 2014). Contudo esse aumento de 51% na 

capacidade produtiva não seria suficiente para reduzir o hiato entre o consumo e a produção 

de veículos automotores no Brasil, que segundo a OICA (2012) desde 2010 perdeu para a 

Índia, a posição de sexto maior produtor mundial de veículos automotores. A Figura 2 mostra 

a evolução da produção das indústrias automobilística indiana e brasileira entre 2004 e 2012. 

 

Figura 2: Evolução da produção das indústrias automobilística indiana e brasileira. 

Fonte: OICA, adaptado pelo autor. 
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Assim, correlacionando a produção brasileira (74% da atual capacidade instalada) ao 

consumo interno, pode-se concluir que a tendência sugere que o Brasil está se consolidando 

como um mercado importador de veículos, fato que em médio prazo poderia colocar em risco 

a indústria nacional. A Figura 3 correlaciona a evolução da produção interna versus o 

consumo interno de veículos automotores durante o período entre 2005 e 2012. 

 
Figura 3: Comparação entre produção e consumo brasileiro de veículos automotores. 

Fonte: OICA, adaptado pelo autor. 

Correlacionando as Figuras 2 e 3 verifica-se que os anos de 2009 e 2010 são 

emblemáticos para a indústria brasileira, pois mostram três aspectos relevantes: o 

aquecimento do mercado interno brasileiro a partir de 2009 e sua transformação de mercado 

de exportador para importador, e a partir de 2010 a perda de posição na produção global. 

1.4 A COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRA AUTOMOBILÍSTICA BRASILEIRA 

Segundo Teixeira (2004), a competitividade internacional da indústria automobilística 

decorre da sua capacidade de ocupar espaço no mercado internacional de forma sustentável. 

Ainda de acordo com o autor, esse processo ocorre numa relação de integração e 

complementação na produção de carros, para abastecer o mercado mundial, envolvendo 

países e firmas. 
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Para Marx e Zilbovicius (2010), Santos (2001) e Teixeira (2004), para que o Brasil se 

integre a este processo é indispensável que a produção automobilística brasileira tenha como 

objetivo um produto direcionado ao mercado internacional, assegurando a competitividade 

dos modelos fabricados no país, e não se comportar como mera alternativa para a queda das 

vendas no mercado interno. 

As montadoras aqui localizadas terão, assim, que manter seu mercado por meio de 

inovação tecnológica e de preços, o que, sem dúvida, permitirá que a produção nacional esteja 

sempre com um alto grau de competitividade (TEIXEIRA, 2004). 

Marx e Zilbovicius (2010) ressaltam que o aumento da renda de parte da população 

antes excluída do mercado automotivo, aliado ao crédito caro, mas farto e a perder de vista 

fez com que as montadoras de automóveis instaladas no Brasil batessem recordes de vendas. 

No entanto, mercados em franco crescimento atraem concorrência, assim, países asiáticos, 

especialmente Coréia e China começaram a oferecer produtos com qualidade comparável ou 

superior aos vendidos no Brasil e mais baratos. 

Segundo os autores, para que as montadoras brasileiras se tornem mais competitivas, 

precisam reduzir custos, embora os mesmos questionem a possibilidade de uma indústria 

automotiva brasileira competitiva, inovadora, que venda produtos de qualidade e baixo preço, 

preservando empregos e renda local. Destacam, ainda, que no Brasil a geração de valor é 

muito mais baixa que nas matrizes. Mesmo os carros chineses que começavam a entrar no 

país são mais atualizados do ponto de vista tecnológico do que os correspondentes brasileiros. 

Segundo Carvalho (2008), as montadoras localizadas no Brasil precisariam rever o 

papel que atribuem às subsidiárias locais: de geradoras de lucros para produtoras de valor, 

aproveitando competências locais disponíveis a custos menores do que nas matrizes. 

Os setores produtivos nacionais e o governo buscam formular uma política industrial 

que fortaleça o produto brasileiro, estimulando a inovação e o fortalecimento das cadeias 

produtivas, a fim de resgatar sua competitividade. 

Segundo Belini (2012), o desafio da indústria automotiva não é apenas ser capaz de 

competir com os produtos importados no mercado interno, mas atravessar fronteiras, enfrentar 

a competição nos mercados globais e conquistar uma liderança tecnológica em setores 

estratégicos. 
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As empresas instaladas no Brasil ainda enfrentam um custo operacional bastante 

elevado, A relação do câmbio – com o real valorizado – somada com a elevação nos salários 

tornou a situação ainda mais desafiadora (MARIANI, 2012). 

Segundo Belini (2012), Mariani (2012) e Marx e Zilbovicius (2010), não há dúvida de 

que a concorrência das montadoras tradicionais e os novos entrantes no mercado interno 

exigirão não apenas uma estratégia inteligente, mas um maior esforço de todos para controlar 

custos, eliminar desperdícios e otimizar o negócio. 

Para Belini (2012), no ambiente atual de negócio, não é possível precificar os 

aumentos de custos nos insumos e na produção de veículos. Portanto, a eficiência é a 

condição essencial para competir no mercado brasileiro. 

A nova envergadura do País e sua capacidade de atravessar momentos de incerteza, 

apoiadas na força de seu mercado interno e na habilidade de investir, são uma visão 

reconfortante, mas aumentam nossa responsabilidade de fazer o melhor que a nossa 

capacidade nos permita (BELINI, 2012; MARIANI, 2012). 

1.5 PANORAMA DE PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO NA 

INDÚSTRIA BRASILEIRA. 

A inovação na indústria automobilística é principalmente resultado dos processos de 

desenvolvimento de produto. Segundo Carvalho (2008), a ênfase da P&D no 

desenvolvimento de produtos é a causa da predominância das inovações incrementais, 

segundo o autor, característica do setor automobilístico. 

Com relação à sua complexa base de conhecimento, às condições para o seu respectivo 

acesso às tecnologias-chave e às capacitações de uma maneira geral, a indústria 

automobilística combina, segundo Carvalho (2008), algumas características fundamentais: a 

natureza sistêmica de sua complexa base de conhecimento, capacidades inovativas são 

baseadas, principalmente, em capacitações específicas, coletivas e, em grande medida, tácitas 

e, portanto, de difícil codificação – desenvolvidas, por sua vez, por meio de processos de 

aprendizados coletivos e internos.  

O processo de desenvolvimento de produtos no setor automotivo é um processo 

excessivamente dispendioso que dura entre três e quatro anos (SALERNO, 2003). Como este 
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processo é longo e custoso, um dos objetivos principais das empresas do setor tem sido a de 

reduzir o tempo de desenvolvimento do produto (DIAS, 2003). 

Negri et al. (2008) destacam que a estrutura de desenvolvimento de produtos das 

grandes empresas do setor é diferenciada de acordo com a montadora que as autoras dividem 

em dois grupos: as já instaladas no Brasil no início da década de 90 e as entrantes a partir de 

então. Segundo as autoras, este segundo grupo tem poucas atividades de P, D&I locais, sendo 

essas atividades altamente centralizadas nas matrizes, definidas como estrutura centralizada 

etnocêntrica. 

Por outro lado, segundo Negri et al. (2008) e Consoni e Carvalho (2002) empresas já 

consolidadas no Brasil possuem estruturas variadas de P, D&I alternando entre 

desenvolvimentos locais, desenvolvimentos regionais e mundiais. 

Isso significa, segundo Consoni e Carvalho (2002) que o nível de complexidade das 

atividades de P, D&I tende a variar entre as empresas, sendo que algumas subsidiárias têm 

conseguido ampliar a sua capacidade de engenharia local, alcançando um estágio avançado. 

Alguns autores (CONSONI E CARVALHO, 2002; DIAS, 2003; NEGRI et al., 2008; 

SALERNO, 2003) destacam o alto grau de capacidade inovadora do setor automotivo, 

responsável por investimentos em P, D&I maiores que a média da indústria. Contudo, 

segundo Negri et al. (2008), a taxa de inovação do setor automotivo brasileiro, ou seja, 

número de empresas inovadoras em relação ao total, que é de 37%, está levemente acima da 

média da indústria, 34%. Segundo os mesmos autores, em relação à inovação de produto e de 

produto novo para o mercado, a diferença entre o setor automotivo e a indústria brasileira é 

pouco significativa. 

Consoni e Carvalho (2002) e Negri et al. (2008) ratificam que os mecanismos de 

acumulação de conhecimento no setor automotivo brasileiro são fortemente condicionados 

pelas diretrizes das matrizes, e que o envolvimento das mesmas é significativo desde as 

primeiras etapas do desenvolvimento do produto. 

Neste processo, o principal mecanismo para acumular conhecimento para empresas 

subsidiárias tem sido a transferência de tecnologias e know-how pelas matrizes (NEGRI et al., 

2008). 
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Embora o mecanismo principal de aprendizagem do setor automotivo brasileiro seja a 

transferência de conhecimento gerado nas matrizes, segundo Negri et al. (2008), nos últimos 

anos os centros de desenvolvimento locais têm sido fortalecidos pelas matrizes, aproveitando 

os recursos da região onde se localizam e ao mesmo tempo racionalizar a alocação de recursos 

em P, D&I. 

Como forma de reverter o atual quadro P, D&I no setor automobilístico brasileiro, no 

âmbito da política de desenvolvimento industrial e tecnológica, o governo vem integrando 

instrumentos de promoção produtiva e apoio a investimentos em inovação e em capital fixo, 

por meio do INOVAR-AUTO, também conhecido como Novo Regime Automotivo Brasileiro 

(MDIC, 2011). 

1.6 INOVAR-AUTO, O NOVO REGIME AUTOMOTIVO BRASILEIRO. 

A crise financeira de 2008 fez com que as empresas do setor automotivo adotassem 

uma série de medidas para mitigar os efeitos conjunturais e estruturais da crise, sobretudo 

mudanças conceituais dos veículos, aplicação de novas tecnologias e redução de custos de 

desenvolvimento e produtividade (BNDES, 2009; CNI E ANFAVEA, 2012; MDIC, 2011). 

Como forma de reduzir os impactos da crise à economia brasileira no médio prazo, o 

governo federal introduziu o Plano Brasil Maior, cujo ponto central é o estímulo à inovação e 

à competitividade da indústria nacional. Assim, em abril de 2012, como parte do Plano Brasil 

maior foi anunciada a criação do novo regime brasileiro, o Inovar-Auto. O novo regime foi 

instituído pela Medida Provisória 563/2012 (regulamentada pelo Decreto 7.716/12), 

convertida na Lei 12.715/12 (regulamentada pelo Decreto 7.819/12) e entrou em vigor em 

Janeiro de 2013 com validade até 2017 (LEÃO E GOULART, 2012; MDIC, 2011). 

Segundo o MDIC (2012), o Inovar-Auto tem como objetivo a criação de condições 

para a competitividade; fortalecimento da cadeia nacional de fornecedores e aumentar o 

conteúdo regional dos veículos produzidos no Brasil medido pelo volume de aquisições de 

peças e insumos; o aumento da eficiência energética dos veículos e inserção da indústria 

automotiva do país na rota tecnológica global; assegurar investimento em P, D & I; aumentar 

o volume de gastos em engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores. 

O novo regime em vigor para o setor automotivo consiste na redução de alíquota do 

imposto sobre produtos industrializados (IPI) em pontos percentuais, o que significa que o 
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percentual aplicado sobre a base de cálculo do IPI é reduzido de acordo com o estabelecido 

pelos decretos regulamentadores (ANFAVEA, 2013; LEÃO E GOULART, 2012; MDIC, 

2012). 

O Inovar-Auto concede como benefício o crédito presumido de IPI, condicionado ao 

atendimento de alguns requisitos, dentre eles o investimento mínimo de 0,5% da receita 

líquida em P&D e Inovação, 1,0% da receita líquida em engenharia e capacitação de 

fornecedores (MDIC, 2012). 

Ressalta-se que a nova legislação apresenta conceitos já utilizados em outras 

legislações, como os incentivos fiscais à inovação tecnológica previstos na Lei do Bem (Lei 

11.196/05). A nova legislação aproximam-se de tal forma da Lei do Bem, que o próprio 

decreto regulamentador do novo regime dispõe que para a comprovação dos requisitos de 

investimento em P&D, engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores, 

as empresas beneficiárias do Inovar-Auto poderão considerar os dispêndios realizados de 

acordo com a Lei do Bem (LEÃO E GOULART, 2012). A Figura 4 ilustra os conceitos já 

empregados pela Lei do Bem e também utilizados no Inovar-Auto. 

Não obstante, cabe ressaltar que, embora haja uma base conceitual muito próxima, os 

benefícios da Lei do Bem e do Inovar-Auto são distintos e podem ser cumulativos, pois o 

primeiro trata da tributação do lucro (IRPJ – Imposto de Renda de Pessoa Jurídica) e o 

segundo do imposto incidente sobre as vendas de produtos industrializados (IPI). 

 

Figura 4: Conceitos da Lei do Bem utilizados pelo Inovar-Auto. 

Fonte Decreto 5.798/06, art. 2º, II. Adaptado pelo autor. 
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Leão e Goulart (2012) ressaltam que é visível a representatividade do setor automotivo 

na economia do país, bem como a necessidade de aumento dos investimentos em tecnologia 

pelo setor e que o Inovar-Auto ratifica o compromisso governamental com o aumento dos 

investimentos privados em inovação e desenvolvimento tecnológico. Não obstante os autores 

afirmam que a principal diferença entre o Inovar-Auto e os outros regimes automotivos 

estabelecidos no Brasil desde a década de 50 é que, pela primeira vez, inovação e posicionada 

como um dos objetivos principais. 

O novo regime exigiu, já em 2013, que 0,15% da receita líquida fossem investidos em 

P&D, esse percentual chegará e 0,5% no ano de 2015. Para gastos com Engenharia, 

Tecnologia Industrial Básica e Capacitação de Fornecedores, o máximo exigido durante o 

regime será de 1% da receita líquida (MDIC, 2012). 

Leão e Goulart (2012) destacam que esses percentuais ainda são baixos e podem não 

atingir o objetivo do governo que é, entre outras coisas, criar infraestrutura tecnológica, haja 

vista o alto investimento demandado.  

1.7 JUSTIFICATIVA 

Segundo ANFAVEA (2012), a região das Agulhas Negras representa cerca de 5% da 

produção nacional de automóveis e 33% da produção nacional de caminhões e ônibus. Ainda 

segundo a publicação, com o início das operações da Nissan, que ocorreu em março de 2014, 

a participação da região na produção de automóveis poderá ultrapassar 10%. As montadoras 

da região empregam cerca de 14 mil pessoas diretamente, número este que pode chegar a 20 

mil, a partir de 2016. 

Em face às mudanças do perfil do mercado de veículos automotores brasileiro, que a 

partir de 2009 passou de exportador para importador aliado aos desafios da indústria em busca 

de competitividade frente à oferta global de automóveis e a adequação ao Novo regime 

Automotivo, faz-se necessária a análise do atual cenário e a elaboração de propostas que 

possam colaborar com o desenvolvimento e adensamento tecnológico e aumento de 

competitividade da indústria mais representativa para a economia brasileira e para a economia 

da região das Agulhas Negras. 

Assim, justifica-se a presente pesquisa e sua escolha em abordar o tema referente às 

interações e alianças entre os atores do setor automotivo. 
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1.8 PROBLEMA DE PESQUISA 

O papel do Brasil no cenário mundial ganha destaque a cada dia e, enquanto 

mercados tradicionais encontram-se estagnados, projeções indicam grande potencial de 

crescimento do mercado interno nas próximas décadas (BARROS E PEDRO, 2012; KPMG, 

2013). 

Mello (2012) estima que em 2025 as vendas alcancem 6,2 milhões de unidades por 

ano, em se mantendo o atual ritmo de crescimento econômico e aumento de renda, podendo se 

tornar o terceiro maior mercado mundial de veículos automotores já em 2016. Contudo, a 

posição de potencial terceiro maior mercado consumidor mundial contrasta com a perda de 

participação do Brasil na produção global de veículos (KPMG, 2013; OICA, 2012). 

Segundo Barros e Pedro (2012), excedentes dos mercados tradicionais, como União 

Europeia, Estados Unidos e Japão, aliados à oportunidade para outros países em 

desenvolvimento, como a China, a Índia e Rússia, ameaçam diretamente a indústria 

automobilística brasileira. 

Como forma de impulsionar a indústria nacional, o governo brasileiro anunciou o 

Inovar-Auto com o objetivo estimular o adensamento, a competitividade e o desenvolvimento 

tecnológico da cadeia automotiva nacional por meio da redução do IPI, que incide sobre a 

venda do produto. Porém, o estímulo governamental tem como contrapartida obrigatória o 

gasto mínimo em P, D&I e engenharia, entre outros.  

Por fim, impõe-se à indústria automobilística brasileira a necessidade gastar mais 

para competir, quando a dinâmica seria otimizar recursos para maximizar resultados.  

A partir deste contexto, surge o questionamento de como criar infraestrutura 

tecnológica e ser competitivo, num cenário de forte pressão internacional e necessidade de 

otimizar recursos.  

1.8.1 Suposição Inicial 

Durante encontros organizados pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, em 

seu Campus Regional em Resende, com a participação de integrantes da cadeia automotiva da 

Região Sul Fluminense, evidenciou-se a necessidade de avaliar estratégias e ações que 
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contribuíssem para a mitigação dos desafios contemporâneos e futuros impostos à indústria 

automobilística, além de atender a legislação vigente, o INOVAR-AUTO. 

Questões sobre como tornar as montadoras e sua cadeia de suprimentos mais 

competitiva por meio do desenvolvimento tecnológico, como reduzir o tempo de lançamento 

de novos modelos, como reduzir custos e otimizar processos por meio do emprego de 

tecnologias, como otimizar investimentos em infraestrutura de P&D e como se adequar à 

legislação vigente estão entre os pontos salientados pela indústria. 

Outro aspecto relevante evidenciado durante os encontros foi a inclinação da 

indústria no que tange o estabelecimento de parcerias entre os atores locais. Dessa forma, 

supõe-se que a colaboração interfirmas seja uma forma possível de sanar as questões 

supracitadas, já salientadas pela indústria. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 GERAL 

O presente trabalho tem por objetivo avaliar o uso de uma estratégia coopetitiva para 

a criação de infraestrutura tecnológica compartilhada entre os atores da indústria 

automobilística na Região das Agulhas Negras. 

2.2 ESPECÍFICOS 

Para que se possam avaliar os benefícios da colaboração, a proposta tem como apoio 

oito objetivos específicos: 

1. Caracterização das montadoras instaladas na Região das Agulhas Negras; 

2. Mapeamento da infraestrutura de P, D&I existente em cada uma das montadoras 

instaladas na Região das Agulhas Negras; 

3. Identificação de políticas organizacionais de cooperação interfirmas; 

4. Identificação dos fatores chave para a colaboração; 

5. Identificação dos possíveis ganhos individuais da colaboração; 

6. Identificação da existência de redes de colaboração e suas estruturas de organização; 

7. Identificação de instrumentos legais que ofereçam oportunidades para a criação de 

infraestrutura tecnológica; 

8. Identificação de estrutura de negócios que ofereça, sob a ótica da indústria, a melhor 

relação entre benefício e custo total. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 ALIANÇAS ESTRATÉGICAS 

Pellicelli (2003) define, de maneira ampla, que alianças estratégicas são acordos de 

cooperação entre diferentes organizações e que em vezes sejam competidoras entre si, 

abrangendo desde contratos de subfornecimento, licenciamento de produtos, P & D, joint-

venture, consórcio investimentos e até participação no capital social. 

Segundo alguns autores (AAKER, 2005; COULOMB, 2010; GULATI, 1998; 

HAGEDOORN E NARULA, 1996; JOHANSON E MATTSSON, 1988; PARK E ZHOU, 

2005; TEECE, 1992; VARADAJAN E CUNNINGHAN, 1995; VYAS et al., 1995), alianças 

estratégicas são definidas como acordos entre organizações que envolvem, entre outros, a 

troca, o compartilhamento e o desenvolvimento conjunto de empreendimentos. 

As alianças estratégicas podem ocorrer como resultado de uma variedade de motivos 

e não menos variados formatos. As principais razões pelas quais as organizações optam por 

formar alianças são o fortalecimento de posição competitiva, pesquisa e desenvolvimento, 

compartilhamento riscos e recursos (DUSSAUGE E GARRETTE, 1995; GARAI, 1999; 

GULATI, 1998; HITT, 2000; PARK; ZHOU, 2005; SIERRA, 1995; TEECE, 1992; 

WILLIAMSON, 1985). 

Do ponto de vista organizacional, o estabelecimento de uma aliança estratégica segue 

uma sequencia, cujo início se dá na tomada de decisão sobre participar ou não de uma aliança, 

a escolha do parceiro e por fim, a estrutura da aliança. Ao lançar  mão desses desenhos 

organizacionais, onde a cooperação ultrapassa os conflitos, as empresas percebem um novo 

modo de fazer negócios (FERREIRA et al., 2009; GULATI E SINGH, 1998). 

As Alianças Estratégicas fazem com que as organizações sejam impelidas a deixar de 

lado aspectos meramente competitivos, migrando para estratégias de colaboração (ARAÚJO, 

2012). 

3.1.1 Tipos de alianças 

A teoria econômica dos custos de transação proporciona um quadro referencial a 

partir do qual um ou outro tipo de aliança estratégica seja mais adequado em função do 
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ambiente de incertezas, especificidade de ativos e frequência das transações, visando à   

redução dos custos de transação (ROSES et al., 2005).  

Klotzle (2002) mostra algumas das diferentes formas que uma aliança estratégica 

pode assumir. Segundo o autor, a escolha dos diferentes tipos de alianças estratégicas depende 

dos objetivos estratégicos das partes envolvidas. A Figura 5 sumariza as tipologias mais 

difundidas na literatura pesquisada. 

 

Figura 5: Tipologias mais difundidas na literatura pesquisada. 

 Fonte: Autor 

As tipologias supracitadas podem ser descritas da seguinte forma: 

a) Equity Alliance - alianças com participação acionária onde as empresas aliadas 

trocam ações entre si, e incluem as joint-ventures, trocas de ações, fusões e 

aquisições; 

b) Non-Equity Alliance - envolvem apenas a cooperação operacional; 

c) Joint-Venture - quando duas ou mais empresas se unem legalmente, 

compartilhando suas capacidades e recursos para alcançar vantagens competitivas no 

mercado; 

d) Acordos Provisórios - quando as empresas parceiras alocam um 

conjunto mínimo de recursos, com prazo pré-definido, pela complementação uma da 

outra, que são recuperadas por elas ao fim do acordo; 
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e) Consórcio - quando as partes estão dispostas a inserir mais recursos do 

que o anteriormente combinado e se os valores gerados da aliança são distribuídos 

entre os sócios; 

f) Alianças Bilaterais - formadas entre duas empresas; 

g) Alianças Multilaterais - constituídas por três ou mais empresas; 

h) Alianças Simétricas - quando os parceiros buscam os mesmos 

objetivos; 

i) Alianças Assimétricas - quando os objetivos são distintos; 

j) Alianças Horizontais - aquelas que envolvem organizações do mesmo 

ponto na cadeia de valor; 

k) Alianças Verticais - atravessam estágios distintos da cadeia de valor.  

Na indústria automobilística, alianças horizontais ocorrem quando duas ou mais 

montadoras colaboram. A aliança vertical ocorre entre a empresa seus fornecedores e são 

baseadas principalmente na decisão sobre “fazer ou comprar”, (NISHIMURA, 2010). 

3.1.2 Formação das alianças 

A crescente concorrência no mercado direciona as organizações à redução do ciclo 

de vida do produto e aumentos de investimentos em inovação pressionam as empresas pela 

constante reavaliação e adaptação de suas estratégias para que se mantenham competitivas 

(VYAS,  1995). 

Segundo Kale e Singh (2007) e Kogut (1988), essa constante necessidade de 

adequação à condições adversas impelem mudanças no comportamento estratégico, que leva 

as empresas à tentativas de melhorar seu posicionamento competitivo e formar alianças 

estratégicas. Alguns autores (BARLEY et al., 1992; BURGERS, 1993; GULATI, 1998; 

POWELL E BRANTLEY, 1992; SHAN, 1990; SHAN et al., 1994) citam a envergadura 

organizacional, idade, posicionamento, portfólio e recursos como fatores complementares à 

formação de uma aliança estratégica. 
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Quanto às motivações para a realização de alianças estratégicas, Abbade (2010), 

Barney (2002) e Contractor e Lorange (1988) apontam sete fatores determinantes da tomada 

de decisão, conforme apresentado na Figura 6. 

 

Figura 6: motivações para a realização de alianças estratégicas. 

Fonte: Contractor e Lorange (1988) e Barney (2002), adaptado pelo autor. 

3.1.3 Estrutura de governança de alianças 

As principais pesquisas envolvendo alianças entre empresas são relacionadas às 

motivações para a formação das alianças, porém, além dos acordos iniciais, há, nas alinaças, 

uma necessidade constante de adaptação no decorrer do processo, o que demanda mecanismos 

que facilitem a tomada de decisões e seu acompanhamento (LYRA E MACEDO-SOARES, 

2011). 

A diversidade, segundo Gulati (1998) é uma das características das alianças 

estratégicas, bem como as estruturas formais que regem as parcerias, chamadas de estrutura 

de governança. Ainda de acordo com o autor, as próprias alianças podem ser consideradas 

uma forma distinta de governança. 
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Lyra e Macedo-Soares (2011) partem da premissa de que a governança desempenha 

um papel central na análise de alianças estratégicas, pois em uma aliança as empresas 

poderiam se beneficiar da melhoria de suas práticas de governança para criar valor ao 

negócio. 

Segundo alguns autores (Gulati, 1998; Lyra e Macedo-Soares, 2011; Mitsuhashi et 

al., 2008), os mecanismos de governança em alianças estratégicas tem como enfoque a 

eficiência da contratação, onde a escolha do modelo de governança dependeria principalmente 

de um trade-off entre arranjos contratuais e hierárquicos, sobretudo nos casos das joint-

ventures. 

Diferente do viés formal abordado por alguns autores (DAS, 2005; GULATI, 1998; 

MITSUHASHI et al., 2008; MORGAN E HUNT, 1994), que enfocam a governança de 

alianças sob o viés relacional, Lyra e Macedo-Soares (2011) destacam o uso de contratos 

como mecanismo de controle, argumentando que o uso dos mesmos oferece vantagens como 

uma maior flexibilidade, facilidade de dissolução, menor impacto público, facilidade de 

negociação  e menor ônus jurídico. 

A literatura sugere que a forma de governança organizacional evolui com o tempo, 

havendo uma complementaridade entre os mecanismos formais e relacionais de governança 

(LYRA E MACEDO-SOARES, 2011). 

3.2 REDES DE COOPERAÇÃO DE EMPRESAS 

A atual dinâmica econômica exige das organizações novas formas para superar os 

desafios impostos à sua sobrevivência e, neste contexto, as redes de cooperação de empresas  

são uma alternativa viável e diferente para as organizações, com o objetivo de reunir atributos 

que adequem as organizações ao ambiente competitivo e flexível (BALESTRINI, 

VERSCHOORE, 2008). 

A utilização do conceito de rede de cooperação de empresas é dinâmica e ampla, 

descrevendo uma série de situações cujo ponto em comum é a existência de duas ou mais 

empresas que realizam ações conjuntas (WEGNER et al., 2004). 

As redes de empresas são um tipo de aliança interorganizacional, uma relação entre 

atores que possuem  relações de troca, que cooperam no desenvolvimento conjunto de um 
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projeto, complementando e especializando-se para adquirir eficiência e aumento da 

competitividade (CEGLIE E DINI, 1999; PODOLNY E PAGE, 1998; TEIXEIRA, 2005). 

O objetivo principal das redes de empresas é o de fortalecer as atividades de cada um 

de seus participantes, sem que, necessariamente, tenham laços financeiros entre si. Trata-se de  

uma associação por afinidade de natureza informal e que deixa cada uma das empresas 

responsável por seu próprio desenvolvimento (OLIVEIRA E FARIAS FILHO, 2005). 

As relações interorganizacionais promovidas pela rede facilitam a aprendizagem e 

contribuem para o desenvolvimento da inovação,  efeito de escala, acesso a recursos e know-

how (BRASS et al., 2004). 

3.2.1 Redes de Empresas e sua tipologia 

Na seara empresarial, Porter (1998) define redes como sendo o método 

organizacional de atividades econômicas por meio de coordenação ou cooperação interfirmas. 

Amato Neto (2000) lembra que a economia organizacional adicionou à explicação do relativo 

sucesso das redes a redução dos custos de gerenciamento para  os custos de produção, que tem 

sido o enfoque mais utilizado na análise de redes. Ambos os autores não conseguem chegar a 

uma classificação uniforme quanto às redes de empresas, pois as classificações são feitas 

levando-se em conta ângulos e enfoques diferentes. Isto quer dizer que as classificações não 

são necessariamente antagônicas ou excludentes. Sob esse enfoque, a Figura 7 apresenta 

diferentes tipologias de redes encontradas na literatura pesquisada. 
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Figura 7: Tipologias de redes e suas características. 

Fonte: Autor 

3.2.2 Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (ASPIL) 

O conceito principal a partir do qual se propõe caracterizar arranjos e sistemas 

produtivos locais é  de sistemas de inovação, em suas dimensões supranacional, nacional e 

subnacional (GASPIL, 2005). 

A proposta de se entender sistemas e arranjos produtivos locais (APL) fundamenta-

se, segundo Cassiolato e Latres (1999), na visão evolucionista sobre inovação e mudança 



32 

 

tecnológica, a qual destaca o reconhecimento de que inovação e conhecimento como 

elementos centrais da dinâmica e do crescimento de nações, regiões, setores e instituições; a 

compreensão de que a inovação e o aprendizado são influenciados por contextos econômicos, 

sociais, institucionais e políticos específicos e a ideia de que existem diferenças entre os 

agentes e suas capacidades de aprender. 

O Manual de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais (2006) descreve esta 

organização como um complexo produtivo, com delimitação geográfica claramente definida e 

conta com a presença de firmas envolvidas nos diversos estágios produtivos. 

 Segundo Cassiolato e Lastres (2005), APLs são aglomerações territoriais de agentes 

econômicos, políticos e sociais que apresentam vínculos mesmo que incipientes. Segundos os 

autores, geralmente envolvem a participação e a interação de empresas e suas variadas formas 

de representação e associação.  

Um sistema de inovação pode ser definido, segundo Cassiolato e Lastres (2005), 

como a relação entre instituições distintas que conjuntamente e individualmente contribuem 

para o desenvolvimento e difusão de tecnologias. 

Segundo Cassiolato e Lastres (2005), sistemas produtivos e inovativos locais são 

arranjos produtivos em que interdependência, articulação e vínculos consistentes resultam em 

interação, cooperação e aprendizagem, com potencial de gerar o incremento da capacidade 

inovativa endógena, da competitividade e do desenvolvimento local. 

3.2.3 Distrito Industrial 

Muitos autores definem distritos industriais, sob uma dita visão marshalliana, como 

concentração de empresas especializadas e interdependentes, onde a especialização da 

indústria promoveria a qualificação dos recursos humanos na localidade e a proximidade 

física facilitaria a difusão de informações. Contudo a obra “Os Economistas”, Marshall 

(1996), traz uma visão diferente dessas definições, mostrando que a definição contemporânea 

de distrito industrial marshalliano é completamente equivocada. 

Quanto à localização da indústria, Marshall (1996) cita como fatores decisivos a 

existência de recursos naturais. 

São diversas as causas que levaram à localização de indústrias, mas 

as principais foram as condições físicas, tais como a natureza do 
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clima e do solo, a existência de minas e de pedreiras nas 

proximidades, ou um fácil acesso por terra ou mar. Assim, as 

indústrias metalúrgicas situaram-se geralmente perto de minas ou em 

lugares em que o combustível era barato. A indústria do ferro na 

Inglaterra procurou primeiro os distritos de carvão abundante, e 

depois situou-se na vizinhança das próprias minas. (MARSHALL, 

1996:318) 

Com relação à existência de mão de obra especializada, na realidade Marshall 

(1996), afirma que os operários eram trazidos de outras regiões e, a partir disso, seus 

descendentes herdavam sua especialização. 

Mas muitas vezes os dirigentes convidavam deliberadamente os 

artesãos que residiam em outras localidades, e os instalavam aos 

grupos. Assim, diz-se que a capacidade mecânica de Lancashire é 

devida à }  influência dos ferreiros normandos, que tinham sido 

instalados em Warrington por Hugo de Lupus, no tempo de 

Guilherme, o Conquistador (MARSHALL, 1996:319) 

Por fim, cabe afirmar que quando Alfred Marshall se refere a distritos industriais, ele 

não se refere a uma aglomeração de empresas especializadas, como muitos autores 

contemporâneos afirmam, na realidade a expressão distrito industrial é empregada para 

designar uma área periférica ao centro urbano, onde o valor do terreno seria mais barato. O 

autor cita ainda os distritos agrícolas e os distritos de carvão. 

...as fábricas se situam atualmente nos subúrbios das grandes 

cidades, ou em seus distritos industriais, e nunca nas próprias 

cidades. (MARSHALL, 1996:321-322) 

No Brasil, segundo Cassiolato e Latres (2005), frequentemente utiliza-se a noção de 

distrito industrial para designar determinadas localidades ou regiões definidas para a 

instalação de empresas, muitas vezes contando com a concessão de incentivos 

governamentais. 

Contudo, Cassiolato e Lastres (2005) conceituam distritos industriais como sendo 

uma aglomeração de empresas, com elevado grau de especialização e interdependência, seja 

de caráter horizontal ou vertical. A definição dos autores sobre o conceito de distritos 

industriais é confusa e se mistura à conceituação de APLs e ASPILs elaborada pelos próprios. 
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3.2.4 Millieu Inovador  

Nos últimos 40 anos, a abordagem da inovação com base na proximidade, e em 

particular o conceito de ambiente inovador mostra sua relevância como forma de modelar o 

crescimento econômico descentralizado (UZUNIDIS, 2008). Segundo o autor, uma análise do 

ambiente inovador (millieu innovateur) permite o estudo do ambiente de negócios para 

entender sua dinâmica de inovação e a natureza sistêmica das relações que caracterizam um 

ambiente econômico e social. 

Millieu inovador pode ser definido, segundo Lastres (1999), como o local ou a 

complexa rede de relações sociais em uma área geográfica limitada que intensifica a 

capacidade inovativa local por meio do processo de aprendizado sinergético e coletivo. 

Segundo Araújo (1999), um millieu consiste em um grupo de fatores com inter-

relações localizado em um mesmo espaço geográfico que tem com principal característica as 

empresas inovadoras e o fato de nascerem a partir de características específicas de uma 

região. 

O conceito de millieu, segundo Vargas (2002) foi criado por iniciativa do GREMI - 

Group de Recherche Européen sur les Millieux Innovateurs, com o objetivo de desenvolver 

uma metodologia comum e uma abordagem teórica que permitissem uma análise 

territorializada da inovação, enfocando o papel do ambiente no processo de desenvolvimento 

tecnológico. 

O "ambiente inovador" significa na maioria das vezes a capacidade de uma economia 

local de gerar inovação, por meio do surgimento de novos negócios e de negócios de idade na 

região geográfica onde a exploração industrial da pesquisa organiza a criação de pequenas 

empresas inovadoras (PORTER, 1998b, 2003). 

3.2.5 Clusters 

Cluster é definido por Humphrey e Schmitz (1995), como uma concentração 

geográfica e setorial de empresas, gerando benefícios como o surgimento de fornecedores e 

mão de obra, serviços técnicos e financeiros especializados. 
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Porter (1999) e Llorens (2001) definem cluster como uma variedade de firmas 

individualmente especializadas que trabalham num contexto de complementaridade, de 

maneira que o grupo de firmas é o sujeito coletivo que protagoniza a competitividade. 

Segundo Schmitz e Nadvi (1999), o interesse internacional pelo estudo das 

aglomerações industriais ou industrial clusters surgiu nas décadas de 1980 e 1990, a partir de 

experiências bem-sucedidas dos distritos industriais italianos, amplamente conhecidas na 

comunidade internacional por meio do trabalho de Piore e Sabel (1990), publicado pela 

primeira vez em 1984.  

Porter (1998) afirma que dentre as características dos clusters, a mais importante é o 

ganho de eficiência coletiva, entendida como a vantagem competitiva derivada das economias 

externas locais e da ação conjunta.  

Segundo Amato Neto (2000), clusters são formados apenas quando os aspectos 

setorial e geográfico estão concentrados. De outra forma, o que se tem é apenas organização 

de produção em setores e geografia dispersa, não formando, portanto, um cluster. 

A vasta literatura sobre clusters industriais exibe um número grande de conceitos 

semelhantes, mas ainda diferentes. Em geral, enquanto todos os conceitos de cluster parecem 

ter raízes teóricas comuns, o mesmo não ocorre com os conceitos de economia das 

aglomerações (VON HOFE E CHEN, 2006). 

Não obstante, a estrutura conceitual de análise de cluster, segundo Von Hofe e Chen 

(2006) é geralmente bem compreendida. Dado que todos os conceitos e definições de cluster 

podem ser explicados pelo arcabouço teórico embasado na idéia original de Marshall (1890) 

de localização industrial especializada. 

Recorrendo ao arcabouço teórico, Chen (2005) distingue três diferentes correntes 

conceituais a cerca de clusters industriais, apresentados na Figura 8. 
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Figura 8: Principais correntes conceituais de clusters industriais. 

Fonte: Chen, 2005. 

O primeiro conceito (ROSENFELD, 1997; SCHMITZ E NADVI, 1999; SWANN E 

PREVEZER, 1996) está relacionada à especialização regional na tradição marshalliana, em 

que são conceituados como grupos de estabelecimentos pertencentes a um mesmo setor 

industrial dentro dos limites geográficos regionais (CHEN, 2005). 

O segundo (ADAMS E WISEMAN, 1974; CZAMANSKI, 1979; REDMAN, 1994; 

ROEPKE et al., 2000), está relacionado aos conceitos inter-relacionados de cluster industrial 

e indústria complexa, onde o conjunto e subconjunto de setores da economia estão ligados por 

fluxos de bens e serviços, sem de qualquer relação espacial (CHEN, 2005). 

O terceiro conceito de cluster industrial remete a “Vantagem Competitiva” de Porter 

(1990), onde o autor definiu clusters como concentrações geográficas de empresas e 

instituições interconectadas em um campo particular, englobando uma série de indústrias 

associadas e outras entidades importantes para a concorrência (CHEN, 2005). 

Segundo Porter (1998), os clusters afetam amplamente a concorrência e criam 

vantagem competitiva ao aumentar a produtividade das empresas com base no cluster, ao 

incentivar o caminho da inovação, que sustenta o crescimento futuro da produtividade e; ao 

estimular a formação de novas empresas, o que amplia e fortalece o grupo, formando um 

círculo virtuoso. 

3.3 COOPERAÇÃO, COMPETIÇÃO E COOPETIÇÃO 

Como visto anteriormente, objetivos para o ingresso em uma aliança são variados 

entre os parceiros. Onde a busca por acesso ao mercado, recursos humanos, compartilhamento 
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de infraestrutura ou ocupar a capacidade ociosa de produção, são alguns exemplos de 

motivação. Assim, conforme o objetivo da aliança e as suas configurações, a estratégia 

interorganizacional pode ser competitiva, colaborativa, cooperativa ou coopetitiva. 

3.3.1 Cooperação 

A cooperação formal ou informal é o resultado, segundo Gulati (1998), de um amplo 

conjunto motivações formatos, ocorrendo verticalmente ou horizontalmente, a exemplo das 

alianças estratégias e redes de cooperação. 

O paradigma cooperativo, conforme Dagnino e Padula (2007) é caracterizado pelo 

viés colaborativo, no qual as firmas fazem parte de um jogo onde todos os participante 

ganham. 

Ao adotar estratégias cooperativas, as empresas optam em utilizar os recursos ou 

capacidades já existentes explorar novas oportunidades provenientes da cooperação, 

avaliando constantemente os custos e benefícios dessa estratégia (PEREIRA et al., 2006). 

Segundo Balestrin e Vargas (2003), Santesi (2009) e Verschoore e Balestrin (2006), 

ao cooperarem as organizações racionalizam seus esforços proporcionando agilidade e 

flexibilidade, acessam novos recursos, maximizam seus de resultados e reduzem os custos das 

transações e os custos de planejamento. 

3.3.2 Competição 

A competição, segundo Becker (2009) e Porter (1985) é um processo dinâmico e 

endógeno ao sistema econômico, caracterizado pela diversidade e assimetrias competitivas, 

capaz de gerar instabilidade estrutural à economia está no centro do sucesso ou do fracasso 

das firmas. 

A concorrência, segundo Andrioli (2003) é um dos princípios da economia liberal e 

sua essência está pautada no fato de que uma vez competindo entre si, os atores envolvidos 

naturalmente contribuiriam para o progresso geral da sociedade. 

A competitividade das empresas, ou seja, sua capacidade de ser bem sucedida na 

competição deriva da relação entre preço e desempenho qualitativo de seus produtos. Assim, a 

vantagem competitiva está na habilidade de gerenciar e consolidar tecnologias e na 
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capacidade produtiva convertidas em competências que impelem a organização a uma rápida 

adaptação e aproveitamento de oportunidades (PRAHALARD E HAMEL, 1990). 

Estratégia competitiva é a busca por uma posição competitiva favorável, ou seja, 

rentável e sustentável contra as forças que determinam a competitividade em uma 

determinada indústria (PORTER, 1985). 

Porter (1985 e 1998b) propõe duas questões básicas à escolha da estratégia 

competitiva na indústria: a atratividade de rentabilidade e os fatores que a determinam; e a 

posição relativa da firma no nicho, embora nem todas os nichos ofereçam a mesma 

rentabilidade. 

Ainda segundo Porter (1998b), em todas os nichos, sejam industriais ou de serviços, 

as regras da competição são baseadas em cinco forças: ameaça da entrada de novos 

competidores, a ameaça de novos produtos substitutos, o poder de barganha dos compradores, 

o poder de barganha dos fornecedores e a rivalidade entre os competidores já existentes. As 

“cinco forças de Porter” são ilustradas na Figura 9. 

 

Figura 9: Ilustração das “Cinco forças de Porter”. 

Fonte: Porter, 1985. 

O ambiente competitivo estimula a inovação, no entanto, caso as organizações atuem 

apenas como competidoras entre si, as empresa podem acabar levando a soma do jogo para o 

resultado zero, ou até mesmo negativo, onde todos perdem (NEVES, 2009). 
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Leão (2004) sugere que alongevidade da estratégia competitiva está ligada ao 

desdobramento das estratégias de competição em estratégias análogas à cooperação, 

originando assim o conceito de coopetição. 

3.3.3 Teoria da Coopetição 

Na última década a cooperação entre concorrentes têm proliferado. Segundo Gnyawli 

e Madhavan (2001), já em 2001, cerca de 50% de novas alianças entre diferentes 

organizações eram realizadas entre concorrentes, que mesmo depois de estabelecer relação de 

cooperação, continuam a competir fortemente entre si em muitas áreas, levando a construções 

do conceito denominado por Brandenburger e Nalebuff (1996), como coopetição, que é o 

termo gerado pela união das palavras “cooperação” e “competição”. 

Trata-se de conceito emergente a respeito do comportamento de cooperação 

competitiva entre empresas, onde se estabelece um jogo de negócios entre empresas, clientes, 

fornecedores, concorrentes e complementadores. Os jogadores formam uma Rede de Valores, 

“que representa todos os jogadores e as interdependências existentes entre eles” (NALEBUFF 

E BRANDENBURGER, 1996, p.28). Assim, o um mesmo jogador pode ser o cliente, o 

concorrente, o fornecedor ou o complementador para outro jogador, como visto na Figura 10. 

 

Figura 10: A Rede de Valor. 

 Fonte: Nalebuff e Brandenburger, 1996. 

Segundo Brandenburger e Nalebuff (1996), o conceito de Coopetição está 

fundamentado na ideia de nicho ecológico, no âmago da teoria do ecossistema dos negócios. 
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A epistemologia da coopetição está fundamentada no argumento científico da Teoria 

dos Jogos, desenvolvida no início do século XX como ferramenta para avaliar a concorrência 

e a cooperação dentro de pequenos grupos de empresas (RODRIGUES et al., 2007). 

Assim, para Brandenburger e Nalebuff (1996) coopetir seria buscar entender e 

identificar as interdependências dos fatores e jogadores a fim de mudar o jogo de forma a 

criar mais valor do que os concorrentes.  

Dagnino e Padula (2002) conceituam coopetição como um sistema cooperativo para 

criação de valor, onde, segundo Porter (1985), os concorrentes certos podem se fortalecer ao 

invés de enfraquecer, ampliar vantagem competitiva, melhorar a estrutura atual, desenvolver 

novos mercados e deter novos entrantes. 

Bengtsson e Kock (1999) destacam o papel da coopetição na busca pelo 

desenvolvimento de produtos, tecnologias e serviços, por meio da dimensão cooperação que 

auxilia as empresas a buscarem soluções conjuntas e pela dimensão competição, onde as 

soluções são aplicadas, impelindo as organizações à busca por novas soluções e 

desenvolvimentos. 

Assim, o uso conjunto das estratégias cooperativas e competitivas pode levar ao 

sucesso uma vez que a cooperação possibilita o compartilhamento de meios, fatores de 

produção e infraestrutura, algo dispendioso e que uma empresa por si só pode não 

desenvolver; não obstante, a competição mantém a tensão criativa entre empresas (LEÃO, 

2004). 

A coopetição, segundo Lado et al. (1997), não está dissociada da competição, e a 

combinação das duas ações levaria as empresas a obterem maior domínio tecnológico e do 

conhecimento, oportunizando maior crescimento do mercado, comparativamente ao 

crescimento a ser obtido, se a competição ou a cooperação fossem usadas isoladamente.  

Bengtsson e Kock (2000) propõem um modelo de coopetição fundamentado em 

níveis de relacionamentos coopetitivos onde, segundo as autoras, a coopetição ocorre níveis e 

áreas diferentes nos processos de negócios, porém, de maneira generalista, as organizações 

tendem a competir nas ações mais próximas dos clientes e cooperar naquelas mais afastadas. 

Já Dagnino e Padula (2002) propõem um modelo matricial considerando as relações 

de coopetição na cadeia produtiva versus a quantidade de empresas envolvidas, que resulta 
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em três estratégias coopetitivas que podem gerar mais valor: no nível macro (entre empresas 

de um cluster), no meso (entre empresas de um setor) e micro (entre divisões de uma 

empresa).  

Estudos têm sido realizados a partir deste conceito de coopetição, ampliando-o e 

aplicando-o por meio de diferentes metodologias, demonstrando que se trata de uma estratégia 

multidimensional e multifacetada (CHIN et al., 2008). São exemplos: a coopetição entre 

indústrias suecas e finlandesas (BENGTSSON E KOCK, 2000), a análise de coopetição 

intraorganizacional em firmas multinacionais (TSAI, 2002), a tipologia de coopetição a partir 

da dinâmica interfirmas para criação de valor (DAGNINO E PADULA, 2002) e a 

identificação de fatores críticos de sucesso em estratégias de coopetição em Hong Kong 

(CHIN et al., 2008). Há, também, estudos realizados no Brasil, como sobre o Consórcio 

Modular da Volkswagen no Brasil (OLIVEIRA et al., 2006), o cluster calçadista em Nova 

Serrana-MG (LEITE et al., 2009), o polo de doces de Pelotas-RS (MARCHI et al., 2009), 

alambiques de Minas Gerais (LEÃO, 2004) e a coopetição como estratégia para o 

desenvolvimento de um selo de Indicação de Procedência no Vale dos Vinhedos da Serra 

Gaúcha (GOLLO, 2006), Cluster Automotivo Sul Fluminense (FERREIRA FILHO et al., 

2013).  

Para Zineldin (2004) coopetição é a situação de negócio em que independentes partes 

cooperam entre si e coordenam as suas atividades, dessa forma colaborando para alcançar 

objetivos mútuos, mas ao mesmo tempo, competindo entre si, bem como com outras 

empresas. Trata-se fundamentalmente de um jogo de soma não zero, ou seja, de ganha-ganha, 

com benefícios mútuos para os parceiros. 

A coopetição é uma estratégia que pode explicar a rede de interdependência 

estratégica entre as firmas por um sistema de criação de valor coopetitivo. Neste sentido, na 

coopetição, a cooperação e a competição, segundo Dagnino e Padula (2002) co-evoluem. 

Segundo Dyer e Singh (1998), a coopetição oferece vantagens significativas para as 

empresas que são carentes de recursos ou de competências específicas para garantir estes por 

meio de ligações com outros que possuam competências e ativos complementares. Chin et al. 

(2008) desenvolveram um modelo classificando as parcerias em quatro tipos, segundo a 

intensidade de relações entre competição e cooperação, segundo a Figura 11. 
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Figura 11: Tipos de Parcerias com relação à intensidade de competição e cooperação. 

Fonte: Chin et al., 2008. Adaptado pelo autor. 

Segundo Brandenburger e Nalebuff (1996), a coopetição pode ser vista como um 

novo modo de pensar sobre negócios, como uma estratégia a ser desenvolvida para se obter 

vantagens que isoladamente seriam de difícil alcance para as empresas. 

3.4 LEIS DE INCENTIVOS FISCAIS E ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS 

A inovação tecnológica está no centro da política econômica e social dos países 

desenvolvidos e de um grupo crescente de países em desenvolvimento. Partindo do princípio 

que investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação trazem retorno na forma de uma 

população mais qualificada, consequentemente uma economia mais competitiva e de maior 

valor agregado, o apoio público ao desenvolvimento econômico cria condições diferenciadas 

entre os países ao longo da história. 

A partir do apoio público como base para a criação de um ambiente de 

desenvolvimento econômico, pode-se afirmar que os incentivos fiscais configuram uma 

importante forma de interferência pública na economia industrial. 
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Dessa forma, este tópico elenca os principais dispositivos de estímulo público à 

criação de um ambiente propício aos avanços tecnológicos na indústria brasileira e indústria 

fluminense. 

3.4.1 Lei da Inovação e Lei do Bem 

A ano de 2003 foi um marco na discussão sobre política industrial brasileira, com o 

lançamento da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) originando os 

principais instrumentos das políticas de inovação no Brasil: Lei de Inovação (Lei nº 

10.973/2004 regulamentada pelo Decreto nº 5.563/2005) e Lei do Bem (Lei no 11.196/2005 

regulamentada pelo Decreto nº 5.798/2006). 

O principal objetivo da lei de Inovação foi estabelecer as bases para a flexibilização 

da articulação público-privada criando medidas de incentivo à pesquisa e à inovação, estímulo 

à cooperação público-privada, por meio da dispensa de licitação para licenciamento da 

propriedade intelectual, estímulos para uso de infraestrutura pública de pesquisa e maior 

mobilidade aos pesquisadores, novos mecanismos de suporte do Estado ao desenvolvimento 

tecnológico da empresa, envolvendo arranjos público-privados, autorização para a 

constituição de sociedades de propósito específico (SPEs) voltadas ao desenvolvimento de 

projetos científicos ou tecnológicos, entre outros. 

Contudo, embora um marco legal no que tange incentivos à inovação, a Lei de 

Inovação não ofereceu maiores oportunidades operacionais ou benefícios efetivos. Dessa 

forma, ainda no ano de 2005 foi editada e publicada a Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005), que 

criou um conjunto de incentivos às atividades de P&D, como a dedução, para efeito de 

apuração do lucro líquido, de valor correspondente à soma dos dispêndios realizados no 

período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, 

para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL, entre outros. 

Porém o ponto mais marcante da Lei do Bem foi instituído por seu artigo 19º, que 

estabeleceu que as empresas privadas poderiam, a partir de 2006, excluir do lucro líquido, na 

determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 60% 

da soma dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica; podendo este percentual chegar a chegar a até 80% 

dos dispêndios em função do número de empregados pesquisadores contratados pela empresa. 
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3.4.2 Lei da Rouanet da Inovação, uma evolução da Lei do Bem. 

Desde o lançamento do PITCE em 2003, os mecanismos de incentivo a inovação 

passaram por constantes aperfeiçoamentos, com a inclusão de novos itens e expansão dos 

benefícios. Dessa forma foi criada a Lei nº 11.487/2007 conhecida como Lei Rouanet da 

Inovação, regulamentada pelo Decreto nº 6.260/2007 e que alterou o artigo 19º criando o 

artigo 19ºA. 

Essa evolução da Lei do Bem possibilitou por meio da Chamada Pública 

MEC/MDIC/MCT 01/2007 que a exclusão do lucro líquido, na determinação do lucro real e 

da base de cálculo da CSLL, aumentasse de até 60% para até 250%, no caso dos dispêndios 

efetivados em projeto de pesquisa científica e tecnológica e de inovação tecnológica a ser 

executado por Instituição Científica e Tecnológica – ICT. Ressalta-se que, segundo a 

legislação, entende-se por ICT, o órgão ou entidade da administração pública que tenha por 

missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de 

caráter científico ou tecnológico (o inciso V do caput do art. 2o da Lei no 10.973, de 2 de 

dezembro de 2004). 

Ainda como parte do processo evolutivo dos incentivos à inovação foi editada e 

publicada a Lei nº 12.546/2011, alterando a redação do artigo 19-A da Lei do Bem e 

incluindo as entidades científicas e tecnológicas privadas, sem fins lucrativos. 

3.4.3 Programa de Atração de Investimentos Estruturantes – RIOINVEST 

Em face à necessidade de estimular investimentos estruturantes, o Governo do 

Estado do Rio de Janeiro instituiu, por meio do Decreto nº 23.012/1997, o Programa de 

Atração de Investimentos Estruturantes – RIOINVEST, no âmbito do FUNDES. 

A criação desse programa de fomento econômico e social considerou que o retomo 

econômico e social de empreendimentos privados de grande porte justifica esforços e 

incentivos. 

Segundo o Artigo 2º do Decreto nº 23.012/1997, poderão ser enquadrados como 

beneficiários do RIOINVEST projetos de investimento tecnicamente viável, considerados 

prioritários, cujo investimento seja superior a 40.000.000 UFIR's-RJ, que introduzam 

tecnologia de ponta de efeito multiplicativo e que gerem pelo menos 400 (quatrocentos) novos 

postos de trabalho. 
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4 METODOLOGIA DE PESQUISA 

4.1 MÉTODO DE PESQUISA E TIPO DE ABORDAGEM 

No que tange sua aplicação, sua finalidade e seus objetivos; e quanto aos meios, ou 

seja, a forma de tornar a pesquisa operacional e as ferramentas utilizadas para sua realização, 

segundo Vergara (2008) e Roesch (2010), esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, 

quanto ao método utilizado. 

Ressalta-se que a área de estudo da presente pesquisa concentra pouco conhecimento 

sistematizado, dado o panorama recente do desenvolvimento tecnológico da indústria 

automotiva brasileira, e o ambiente de sua realização proporciona ao pesquisador a 

oportunidade de interferir na realidade estudada e modifica-la, a fim de construir uma solução 

aplicável à indústria. 

Pode-se afirmar que a presente pesquisa possui caráter exploratório e 

intervencionista quanto a seus fins. Durante as explorações procurou-se interagir de forma 

sistemática junto ao objeto de pesquisa como forma de melhor compreender a realidade por 

trás das decisões do estabelecimento, ou não, cooperações com outras organizações do mesmo 

setor, bem como construir uma possível solução que aufira vantagens competitivas à 

indústria. 

Dessa forma, quanto aos meios de investigação, a pesquisa partiu do arcabouço 

teórico acerca da cooperação interfirmas, alicerçado em vasta base bibliográfica de artigos, 

dissertações, teses e livros que nortearam a construção do trabalho e subsidiaram as incursões 

ao campo. 

Como estratégias metodológicas, optou-se pela pesquisa-ação dado ao fato de essa 

metodologia proporcionar papel ativo ao pesquisador no equacionamento dos problemas, em 

sua compreensão, avaliação e sua solução. No contexto organizacional, a ação tem como 

objetivo, segundo Thiollent (2011), resolver um problema aparentemente técnico, que ao final 

envolve uma série de condicionantes a serem evidenciados pela investigação.  

Uma das especificidades da pesquisa-ação é a relação entre seus objetivos de 

pesquisa, que consiste na obtenção de informações que aumentem o conhecimento do 

pesquisador em determinadas situações; e seus objetivos de ação, que contribui para o melhor 
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equacionamento do problema central da pesquisa, levantando possíveis soluções ou propostas 

que auxiliem na transformação (THIOLLENT, 2011). 

4.2 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

O Pólo Automotivo das Agulhas Negras possui grande representatividade para a 

indústria automobilística brasileira e, por isso a presente pesquisa limitou-se-a, no que tange 

sua abrangência geográfica, ao estudo das firmas que o compõe. 

No que diz respeito à abrangência conceitual, a pesquisa permeia a aplicação de 

conceitos de estratégias emergentes, alianças estratégicas, redes de cooperação e teoria da 

coopetição. A pesquisa limita-se a avaliar os potenciais ganhos obtidos por meio da 

colaboração entre atores da indústria automobilística, instalados ou em processo de instalação 

no Pólo Automotivo das Agulhas Negras, sob a ótica da legislação de fomento à 

competitividade (Plano Brasil Maior), inovação tecnológica (Lei do Bem) e do novo regime 

automotivo (Inovar-Auto). 

4.2.1 Delimitação geográfica 

Para a realização deste trabalho utilizou-se como limites geográficos a região das 

Agulhas Negras, que engloba as cidades de Itatiaia, Resende, Porto Real e Quatis, como 

ilustra a Figura 12. 

 

Figura 12: Região das Agulhas Negras. 

Fonte: SETUR – Secretaria de Estado de Turismo do Rio de Janeiro. 
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4.2.2 Delimitação temporal 

A pesquisa ocorreu entre os meses de junho de 2012, com incursões preliminares ao 

campo e dezembro de 2013, com a conclusão dos trabalhos de campo. 

4.2.3 O Sujeito da pesquisa: a indústria automobilística na Região das Agulhas Negras 

De acordo com dados da ANFAVEA, hoje o parque industrial automotivo brasileiro 

está presente nas cinco regiões do país, de forma dispersa em pólos automotivos regionais que 

compõem o tecido automotivo brasileiro, estando um deles situado na região das Agulhas 

Negras, no estado do Rio de Janeiro e engloba três cidades, Resende, Porto Real e Itatiaia. 

A história recente da indústria automobilística na Região das Agulhas Negras 

começa em 1995, com a inauguração da linha de montagem temporária da Volkswagen 

Caminhões e Ônibus em de Resende, que foi oficialmente inaugurada com transferência de 

toda a produção para a planta definitiva, também em Resende, em 1996. A Figura 13 

apresenta a cronologia das plantas fabris inauguradas na  região a partir de 1996. 

 

Figura 13: Linha do tempo da indústria automobilística na Região das Agulhas Negras. 

Fonte: Autoria própria. 

Segundo a ANFAVEA (2013), já no ano de 2012 a produção do polo automotivo das 

Agulhas Negras respondeu por 4,4% da produção de veículos no Brasil. As principais plantas 

fabris instaladas no polo são: 

 MAN Latin America (antiga VW Caminhões e Ônibus) – empresa de origem alemã, 

inaugurada em 1996 em Resende ao custo de US$250 milhões. No ano de 2009, foi 

transformada em MAN Latin America, com a aquisição da Volkswagen Caminhões e Ônibus 

pela MAN SE (empresa mãe do Grupo MAN). Atualmente, de acordo com Gimenez (2012), a 

empresa possui uma capacidade total de produção de 80 mil veículos por ano, é a maior 

fabricante de caminhões, e a segunda maior de ônibus, da América do Sul, sendo ainda o 

centro de desenvolvimento de produtos, emprega cerca de sete mil funcionários, incluindo 
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empresas parceiras do Consórcio Modular
1
 (GIMENEZ, 2012; MAN LATIN AMERICA, 

2011). 

 Michelin – Antes produzindo apenas insumos para a fábrica de pneus do Rio de 

Janeiro, a fábrica de Itatiaia inicia a produção de pneus em 1998. Em 2012 foi inaugurada 

uma ampliação com custo total de € 300 milhões. A Michelin detém 7% do mercado 

brasileiro de pneus e pretende dobrar sua participação em cinco anos (CURCIO, 2012); 

 PSA Peugeot Citroën – Em 2001, o grupo francês PSA Peugeot Citroën inaugurou 

seu Centro de Produção na cidade de Porto Real/Rio de Janeiro, quando se iniciou a 

participação industrial do Grupo no país. Em julho de 2009, a PSA Peugeot Citroën inaugurou 

uma Unidade de Usinagem de Motores no Centro de Produção de Porto Real. Entre março  de 

2010 e dezembro de 2012, a empresa investiu cerca de R$ 1,4 bilhão no país para 

desenvolvimento de novos veículos e motores, possuindo um plano investimento de cerca de 

R$ 4,7 bilhões para a ampliação da capacidade de produção em sua fábrica de Porto Real 

(GIMENEZ, 2012; PSA PEUGEOT CITROËN, 2013). 

 Hyundai Heavy Industries – Inaugurada em 2013, a planta de Itatiaia é uma joint-

venture do fabricante coreano com a empresa BMC Brasil Maquinas de Construção. O 

investimento foi de R$ 360 milhões e esta é a primeira planta de produção de máquinas 

pesadas da Hyundai fora da Ásia (EXAME, 2013; HYUNDAI HEAVY INDUSTRIES, 

2013). 

 NISSAN - Anunciada em 2011, com investimentos da ordem de R$ 5,9 bilhões, a 

montadora japonesa iniciou suas atividades em março de 2014 e produzirá 200 mil carros por 

ano e vai gerar cerca de dois mil postos de trabalho– da nova planta sustenta o plano mundial 

de crescimento 'Nissan Power 88'
2
 (GIMENEZ, 2012; NISSAN, 2014). 

                                                           
1
 Consórcio Modular: Foi a estratégia adotada pela Volkswagen Caminhões e Ônibus (MAN Latin America), 

com o objetivo de internalizar seus principais fornecedores para que eles agregassem seus componentes 

diretamente na linha de montagem, tornando o processo de fabricação de caminhões e ônibus rápido e flexível, 

com uma infraestrutura integrada e redução nos fixos. 

2
 Nissan Power 88: É o plano de negócios anunciado pela marca em 2011, com a duração de seis anos e cujo 

objetivo é acelerar o crescimento da empresa em mercados emergentes, atingindo uma participação no mercado 

mundial de 8% e lucro operacional de 8% até o final do ano fiscal de 2016. 
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 LAND ROVER - Para 2014 está previsto o início das obras de implantação da fábrica 

da anglo-indiana Jaguar Land Rover na cidade de Itatiaia. Com investimentos de R$ 750 

milhões até 2020, a fábrica terá capacidade para produzir até 24 mil veículos por ano, a partir 

do início da produção prevista para 2016 (PMI, 2013). 

4.2.4 Caracterização do sujeito da pesquisa 

Como o objetivo de analisar e compreender os fatores que norteiam o processo de 

formação de alianças e cooperações interfirmas no setor automobilístico e as consequentes 

percepções de vantagem competitiva decorrentes dessas interações, foram realizadas visitas a 

três montadoras instaladas ou em processo de instalação na Região das Agulhas Negras: 

Montadora “A” de origem alemã, Montadora “B” de origem francesa e a Montadora “C” de 

origem japonesa. 

4.3 PROTOCOLO PARA EXECUÇÃO DA PESQUISA 

4.3.1 Perfil dos entrevistados 

A população-alvo do presente trabalho foi composta por 12 executivos de alto 

escalão das áreas de Engenharia, Qualidade, Finanças e Recursos Humanos das três 

montadoras envolvidas na pesquisa, cuja influencia é representativa nos processos decisórios 

de Planejamento Estratégico e P&D. 

Optou-se pela amostra intencional nas montadoras como forma de assegurar a 

representatividade de profissionais que em seu cotidiano representam o nível institucional e 

principais tomadores de decisão das estratégias corporativas. 

4.3.2 Coleta de dados 

A presente pesquisa utilizou dois tipos distintos de dados: 

a) Dados Primários: obtidos por meio de entrevistas em profundidade com executivos 

que influenciam diretamente nos processos decisórios de Planejamento Estratégico 

e P&D; 

b) Dados Secundários: obtidos por meio de pesquisa documental, pela leitura e pela 

tabulação de documentos disponibilizados nos sites das montadoras e órgãos como 

MDIC, MCTI, FIRJAN, ANFAVEA, ANPEI e IBGE. 
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Como instrumentos para a coleta dos dados primários foram utilizadas entrevistas em 

com roteiros semiestruturados e perguntas abertas, para que se capturassem todas as nuances e 

vieses dos diferentes executivos de diferentes setores, organizações e culturas. 

A coleta dos dados ocorreu em três etapas distintas: 

a) A primeira etapa foi constituída pela fase um de entrevistas, cujo objetivo era 

confirmar os pressupostos iniciais deste trabalho, aprimorando a cada entrevista a 

forma como esta era conduzida, extraindo dos entrevistados dados para a 

elaboração das ações subsequentes, mitigando vieses tendenciosos dos 

entrevistados; 

b) A segunda etapa foi a transformação dos dados gerados nas entrevistas da fase um 

em informações, que serviram de base para a elaboração de uma proposta que 

atendesse aos anseios, necessidades técnicas e organizacionais identificados dos 

primeiros entrevistados; 

c) A terceira etapa foi a realização da segunda fase de entrevistas. Onde foi 

apresentada aos entrevistados uma proposta de cooperação contendo o perfil e 

objetivos da parceria, objetivos, baseados na primeira fase de entrevistas.  Nessa 

etapa foi elaborado um novo roteiro de entrevistas, com o objetivo de ratificar as 

entrevistas da primeira fase e criar uma estrutura organizacional que atendesse às 

três montadoras envolvidas na pesquisa. 

4.3.3 Análise dos dados 

Os dados coletados foram analisados à luz da base teórica de alianças estratégicas e 

cooperação interfirmas, buscando por respostas analíticas para os fenômenos estudados. 

Como ferramenta principal para a análise dos dados utilizou-se o método da 

construção da teoria, a Grounded Theory (GT), desenvolvida por Glaser e Strauss em seu 

livro The Discovery of Grounded Theory, publicado em 1967 (BANDEIRA DE MELLO, 

2009). 

Esse método, segundo alguns autores (Ichikawa e Santos, 2001; Bandeira-de-Mello e 

Cunha, 2004; Hopfer e Maciel-Lima, 2008; Zanin e Bach, 2012;), parte da premissa de que 

todas as teorias são uma concepção abstrata dos fenômenos do mundo empírico. 
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Para Hopfer e Maciel-Lima (2008), a GT consiste na observação do sujeito da 

pesquisa a partir de seu status quo e posteriormente procurar descobrir os padrões de 

comportamento que poderiam ser utilizados na construção de teorias. 

Para a análise e interpretação dos dados criou-se um quadro de construção da teoria 

baseado no roteiro das entrevistas, onde foram mapeadas as motivações para as cooperações, 

barreiras, facilitadores e resultados procurados. A elaboração do quadro seguiu a proposta de 

Zanin e Bach (2012) para os estudos que utilizam a Grounded Theory para gerar proposições 

teóricas emergentes da pesquisa sem a utilização de uma literatura prévia, ou seja, sem que o 

pesquisador busque entendimento do fenômeno investigado na literatura pré-existente. 

4.3.3.1 Procedimento de análise dos dados 

A análise dos dados, conforme proposta de Pinto e Santos (2012) foi dividida em três 

etapas distintas de codificação dos dados definindo as variáveis em categorias e suas 

propriedades, reflexão sobre os conceitos originados ao longo da pesquisa e suas proposições 

teóricas. Esse processo é o resultado dos questionamentos sobre as relações e construir 

respostas provisórias sobre as categorias, cujo objetivo é especificar a natureza e a dimensão 

de cada conceito que se originar dos dados e compreender a interação social entre eles. 

Segundo alguns autores (Bianchi e Ikeda, 2006; Fernandes e Maia, 2001), a análise dos dados 

pode ser dividida em: codificação aberta, codificação axial e codificação seletiva. 

a) Codificação aberta: nessa fase, todo o material coletado é transcrito, as frases 

analisadas e são selecionadas palavras-chave. Estas por sua vez, darão origem aos 

conceitos, ou seja, proposições teóricas emergentes da pesquisa. Segundo 

Fernandes e Maia (2001), esta fase consiste na alternância entre dois processos, o 

de formular questões e o de fazer comparações. 

b) Codificação axial: fase seguinte à codificação aberta, que consiste organização dos 

conceitos originados na fase anterior com o objetivo de extrair as ideias centrais e 

suas subordinações, por meio de formulação de questões que dão suporte ao 

processo de análise. 

c) Codificação seletiva: esta é a última fase da codificação e nela ocorre o que 

Bianchi e Ikeda (2006) chamam de saturação teórica, ou seja, quando novos dados 

não acrescentam novas nuances ao processo de análise e categorização. Segundo 

Fernandes e Maia (2001), é nesta fase que o pesquisador descreve as proposições 

teóricas emergentes da pesquisa. 
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5 PESQUISA DE CAMPO – FASE UM 

A pesquisa de campo – fase um teve como ponto de partida evidências da 

necessidade de avaliar estratégias e ações que contribuíssem para a mitigação dos desafios 

contemporâneos e futuros impostos à indústria automobilística, sendo um deles a adequação 

da indústria ao INOVAR-AUTO. 

Um dos grandes desafios percebido seria a criação de infraestrutura tecnológica que 

tornasse a indústria automotiva brasileira mais competitiva no mercado global e a adequasse 

às exigências do Novo Regime Automotivo. Segundo MIRA
3
 (2013) e IDIAD

4
A (2013), um 

centro de pesquisa e desenvolvimento automotivo, que inclui toda a infraestrutura necessária 

para atender as necessidades de uma montadora, necessitaria de investimentos em torno de R$ 

1.2 bilhões excluídos os dos custos de operação. 

Tomando como base a inclinação da indústria automotiva da região das Agulhas 

Negras no que tange o estabelecimento de parcerias entre os atores locais, fato que culminou 

na criação de um cluster automotivo na região, a fase um da pesquisa teve como objetivo 

geral confirmação da suposição que norteou o início desse trabalho: a colaboração interfirmas 

como ferramenta para tornar a indústria automotiva mais competitiva. 

A fase um da pesquisa procurou ainda mapear a infraestrutura de P, D&I existente, 

identificar políticas de cooperação, fatores-chave para a cooperação, existência de redes de 

cooperação, fatores ligados à percepção de competitividade e uso de legislações voltadas para 

a inovação e competitividade. 

5.1 COLTETA DE DADOS 

A coleta de dados primários foi realizada por meio de entrevistas abertas aplicadas a 

seis executivos das áreas de Engenharia, Finanças, Qualidade e Recursos Humanos da 

Montadora “A”, norteadas por roteiro semiestruturado no período entre janeiro e março de 

                                                           
3
 MIRA é um centro tecnológico automotivo independente localizado no Reino Unido e reconhecido 

mundialmente. Teve uma origem por meio da união dos fabricantes de veículos daquele país após a 2ª Guerra 

Mundial, tornando-se posteriormente um dos maiores centros de tecnologia automotiva do mundo. 

4
 APPLUS IDIADA foi cria em 1971como Instituto de investigação aplicada de automóveis na Universidade da 

Cataluña, posteriormente tornou-se uma empresa independente. Hoje é a maior empresa de desenvolvimento 

automotivo do mundo e conta com centros tecnológicos e laboratorios em 20 países, incluindo o Brasil. 
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2013, contando com a participação de seis executivos das áreas de Qualidade, Engenharia e 

Planejamento do Produto, Finanças e Recursos Humanos. 

O roteiro de entrevistas foi dividido e duas partes, a primeira com o objetivo de 

diagnosticar o panorama atual e traçar um prognóstico para futuras cooperações, a segunda 

com o objetivo de compreender elementos chave para as futuras cooperações, suas 

motivações, seus formatos, eventuais barreiras, facilitadores, resultados esperados e também 

conhecer o perfil dos entrevistados e suas experiências com cooperações. 

5.2 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

5.2.1 As experiências individuais 

Com o intuito de conhecer os históricos de cada um dos entrevistados, buscou-se 

identificar as experiências individuais no que diz respeito à participação em processos de 

cooperação interfirmas, ressaltando-se a diversidade na formação acadêmica dos 

entrevistados. 

Ao longo das entrevistas constatou-se que, embora alguns dos entrevistados 

possuíssem longas carreiras no setor automotivo, em alguns casos superiores a três décadas, 

suas experiências em cooperações interfirmas eram limitadas acordos superficiais com 

fornecedores e em poucos casos, cooperações entre empresa e universidade, especialmente 

enquanto estudantes. 

Essas constatações mostram como é pouco densa e limitada a cultura de cooperação 

dentro de montadoras de veículos, a começar pela própria experiência dos dirigentes das 

organizações, não havendo experiências contundentes da prática de cooperação. 

5.2.2 O panorama geral de cooperação da empresa 

Segundo exposto pelos entrevistados, o panorama de cooperação da organização está 

pautado em acordos bilaterais com fornecedores-chave de sua cadeia de suprimentos no que 

tange o desenvolvimento de novos produtos e acordos com instituições de ensino para a oferta 

de treinamentos sob demanda específica. 

Não há hoje, segundo os entrevistados, uma política de cooperação explícita, seja 

para cooperação interfirma seja para cooperação universidade-empresa, dessa forma fica a 

cargo dos interessados procurarem a empresa. Não obstante os entrevistados deixam claro que 
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as perspectivas são diferentes do cenário atual, haja vista a chegada de novas empresas na 

região. 

Quando perguntados sobre com se caracterizaria o panorama de cooperação da 

empresa, os entrevistados afirmaram: 

Entrevistado 03 

“... a empresa em termos Brasil, nós participamos da ANFAVEA, temos cooperação com 

outras indústrias, mas estaríamos mais ou menos limitados nessas participações para termos 

uma posição comum de se levar ao Governo, de fazer algumas solicitações... mundialmente, 

falando no grupo, temos as integrações das empresas do grupo...”. 

Entrevistado 04 

“... na realidade com outras empresas, com empresas concorrentes, nós não temos 

cooperação nenhuma. Obviamente temos cooperações com nossa matriz... especialmente em 

produtos comuns... com o meio universitário, temos cooperações...”. 

Entrevistado 05 

“... quando você fala em cooperação com parceiros externos a gente está começando isso da 

seguinte forma: a gente já algumas parcerias com entidades de ensino, então em função da 

carência de gente qualificada para nosso negócio, estreitamos parcerias com universidades... 

já na parceria com empresas externas, até em função do momento que a região vive, de 

estarem vindo para cá outras empresas, a gente começa hoje uma negociação, posso chamar 

assim, junto com outras empresas para tentar formalizar essa parceria...”. 

Constata-se que o panorama de cooperação entre as montadoras da região sob o 

ponto de vista de uma das montadoras é rarefeito, fundamentado nas relações com o governo, 

universidades e demais instituições de ensino, além das cooperações com a matriz. 

Embora fique evidenciada a ausência de cooperações com empresas externas à 

estrutura do grupo econômico, os entrevistados apontam para uma mudança de panorama, a 

partir da chegada de novos concorrentes. Segundo Porter (1985) a entrada de novos 

concorrentes pode caracterizar uma ameaça, porém, esta mesma concorrência pode ser 

convertida em cooperação. Segundo Leão (2004), o uso conjunto das estratégias cooperativas 
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e competitivas pode levar ao sucesso uma vez que a cooperação possibilita o 

compartilhamento de meios, fatores de produção e infraestrutura, algo dispendioso e que uma 

empresa por si só pode não desenvolver e a competição mantém a tensão criativa entre 

empresas. 

Pode-se concluir que a chegada de novos entrantes fez com que as empresas 

repensassem suas estratégias de cooperação com agentes externos. 

5.2.3 O panorama regional e o prognóstico de cooperação 

Segundo os entrevistados, o panorama regional, marcado pela instalação de outras 

montadoras e um parque de fornecedores, fez com que as empresas já instaladas repensassem 

o modo como as cooperações são tratadas na organizações. Nesse sentido, pode-se destacar 

que durante a fase um da pesquisa, foi criado na região um cluster automotivo, como fórum 

para discussão da colaboração entre as montadoras já instaladas, em processo de instalação, 

governo, federação das indústrias e universidades. 

“A criação do Cluster automotivo é um exemplo prático da formação 

de uma aliança estratégica entre as empresas do setor automotivo da 

região com vistas à otimização de recursos e uma demonstração da 

maturidade do parque industrial automotivo do sul fluminense frente 

a um cenário de forte pressão internacional” (FERREIRA FILHO et 

al., 2013, pág. 13) 

Com relação ao panorama regional e o prognóstico de cooperação, as entrevistas 

mostraram: 

Entrevistado 06 

“... eu vejo com extrema satisfação esse boom de empresas se instalando ao nosso redor... 

isso é fantástico para o sul fluminense... mas eu diria que tudo está por fazer, talvez eu esteja 

exagerando, mas nessa questão da colaboração... acho que existem algumas ações, mas 

ainda são esparsas, elas não são coordenadas... percebo uma boa intensão, mas não vejo 

algo coordenado de uma forma sólida entre as empresas que já estão instaladas e aquelas 

que estão se instalando...”. 
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Entrevistado 01 

“... possibilidade de cooperação sempre existe, se fizer sentido financeiramente, se fizer 

sentido do ponto de vista de estratégia... sempre existe. Eu imagino que a forma mais fácil de 

você poder cooperar é ter prestadores de serviço aqui que possam atender a todos, e que 

quando um estiver em baixa o outra está trazendo... e você fortalecer este prestador de 

serviço e você pensar em conjunto sobre a região...” 

Sob o ponto de vista dos entrevistados, o prognóstico se revelou muito promissor no 

que tange a possibilidade de futuras colaborações efetivas entre as organizações e segundo um 

dos entrevistados. 

5.2.4 A cooperação sob a ótica individual 

Sob a ótica individual dos entrevistados, a cooperação é fundamental para que as 

empresas se mantenham no mercado, se tornem mais competitivas e tenham a sua disposição 

fatores de produção de P&D mais modernos. 

Segundo os mesmos, a cooperação é um caminho natural na Região das Agulhas 

Negras, pois assim a exploração das oportunidades criadas pela vinda de novas montadoras 

seria ampla, criando meios para a construção de infraestrutura, desenvolvimento regional e 

desenvolvimento tecnológico. 

Embora as possibilidades de cooperação, segundo os entrevistados, se apresentem 

abertas, ainda há trabalho a ser feito até que se atinge a massa crítica das cooperações no 

âmbito regional.  

Entrevistado 01 

“... eu penso que ainda é um pouco incipiente, se você para pra pensar... a gente tenta 

cooperar com parceiros de desenvolvimento, fornecedores basicamente e algumas empresas 

prestadoras de serviços... no que eu falo cooperar é entregar critérios de testes de 

desenvolvimento, trabalhar em conjunto... fazemos pouco trabalhos que não tem uma data de 

início de produção definida... de pesquisa aplicada, nosso foco é sempre vender... deveríamos 

cooperar mais...”. 
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Entrevistado 02 

“... Eu acho que é extremamente bem vinda, sempre que uma iniciativa é compartilhada por 

várias partes interessadas, no desenvolvimento de serviços e de negócios e sempre uma 

oportunidade de buscar sinergias... e o que compreende essa sinergia... no compartilhamento 

e da divisão de recursos, investimentos necessários para poder viabilizar um modelo de 

cooperação na parte de prestação de serviço...”. 

Os entrevistados entendem que a cooperação pode trazer benefícios como redução de 

investimentos, desenvolvimento de serviços, contudo, os mesmos reconhecem o quão 

incipiente é o atual cenário de colaboração. 

5.2.5 A motivação e perfil da cooperação 

Como fatores motivadores para cooperação os entrevistados elencaram 

principalmente aspectos relacionados à disponibilidade de infraestrutura, redução do ciclo de 

desenvolvimento de produtos, redução de custos, atração de pessoal capacitado e atração de 

mais empresas do mesmo setor. 

Observou-se durante a entrevista a formação de um perfil da cooperação, relacionado 

ao nível de cooperação. Os entrevistados citaram três níveis distintos de cooperação: 

 BÁSICO (Criação de infraestrutura): construção de um centro tecnológico automotivo 

utilizado de forma compartilhada pelas montadoras da região, com capacidade de executar 

localmente todos os ensaios, testes, certificações, suporte ao desenvolvimento de novos 

produtos e capacitação técnica de pessoas. 

 INTERMEDIÁRIO (Desenvolvimento de projetos conjuntos): ações conjuntas 

voltadas para o desenvolvimento de tecnologias específicas com o objetivo de sanar questões 

pontuais como desafios tecnológicos comuns, itens de legislação, itens ligados a normas 

técnicas e tecnologia básica. 

 AVANÇADO (Compartilhamento direto de conhecimento): troca de informações 

sobre tecnologias diversas, compartilhamento de patentes e abertura de processos. 

Neste tópico observou-se a maior inclinação de todos os entrevistados no que diz 

respeito à criação de infraestrutura compartilhada, ou seja, segundo eles, o primeiro passo 

para a construção de uma cooperação seria o compartilhamento de infraestrutura, 
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posteriormente o desenvolvimento de projetos conjuntos com objetivos e participação 

delimitados e por fim, o compartilhamento de conhecimento. 

Entrevistado 01 

“... em termos de compartilhar tecnologia... eu acho que compartilhar infraestrutura tem 

mais chance de dar certo, pois alguma coisa que eu na tenha dentro de casa e que seja muito 

caro para eu manter, eu posso começar tendo ali fora... como um centro de prototipagem 

rápida e coisa do tipo, estrutura de testes...”. 

Entrevistado 02 

“... eu acredito que o primeiro passo da colaboração seria criar um polo que preste serviço 

de engenharia, de uma forma bem ampla, onde tenham atividades de interesse comuns dessas 

empresas que estão aí... e esse polo comece assim a investir em infraestrutura, buscando uma 

maneira de compartilhar o investimento entre as empresas que estão envolvidas ao longo do 

desenvolvimento desse negócio...” 

Entrevistado 03 

“... troca tecnologia se for uma coisa muito específica, muito diferente mesmo... normalmente 

eu não consigo ver esse tipo de parceria e desenvolver algo junto... a não ser que seja algo 

muito novo... infraestrutura, eu acho que essa seria a saída...” 

Entrevistado 04 

“... troca de tecnologia eu acho muito difícil, pelo próprio interesse e por serem concorrentes 

e nenhuma delas vai quere ceder a tecnologia... a não ser que tenha um acordo prévio de 

desenvolvimento de uma nova tecnologia, que é o que acontece muito lá fora...no caso de 

infraestrutura eu acho que pode haver, mas eu acho que não seja fácil ter um centro de 

provas conjunto, comum... pode acontecer, mas há negociações muito específicas e 

trabalhosas para serem feitas antes disso, a não ser que algum terceiro venha e implemente 

um centro de testes e aí venda serviços... isso eu acho que é mais fácil de acontecer... com 

cotas, como é o caso da Idiada em Terragona e a Mira na Inglaterra...” 
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Entrevistado 05 

“... em virtude da diferença entre os níveis de autonomia das montadoras da região, há talvez 

uma dificuldade em compartilhar tecnologia... infraestrutura é uma parte que eu acho que a 

gente vai conseguir bons resultados...o primeiro ponto de ganho de um centro comum de 

desenvolvimento de novas tecnologias é a atratividade da região...” 

Entrevistado 06 

“... nós temos que achar um caminho, não podemos comprar três... quatro equipamentos 

caríssimos de laboratório quando poderíamos quando poderíamos comprar um ou dois, há 

que ter um intermediário, uma forma... como existem os institutos...a Mauá faz testes para 

nós, faz testes para o concorrente, o IPT... por aqui não funcionaria um laboratório de 

testes...?nada simples, tudo a ser feito, mas temos um campo fértil...”. 

Um dos entrevistados sugere que esta cooperação seja operacionalizada por meio da 

criação de uma organização específica com estrutura organizacional distinta dos quadros de 

colaboradores das montadoras envolvidas. 

Segundo o entrevistado, uma estrutura organizacional distinta traria maior isonomia 

às políticas operacionais da infraestrutura, além de oferecer um nível de especialização maior 

e alto grau de confiabilidade. 

5.2.6 Fatores de risco e oportunidades da cooperação 

Ao longo das entrevistas foram enumeradas potenciais oportunidades criadas a partir 

da colaboração da construção de infraestrutura, como atração de pessoal com alto grau de 

especialização, criação e desenvolvimento de capital humano, criação de novos negócios e 

novas empresas especializadas em tecnologia automotiva, redução de custos com testes e 

certificação de produtos automotivos, redução do tempo de desenvolvimento de novos 

produtos, além do acesso amplo a novas tecnologias automotivas. 

Não obstante, como contraponto às oportunidades, os entrevistados apontaram como 

possíveis riscos auferidos pela criação e operação de infraestrutura compartilhada, a 

sigilosidade durante a utilização dos meios criados, ou seja, a permanência de concorrentes 

nas instalações durante testes de novos produtos e contatos entre profissionais diretamente 

ligados a novos projetos. Outro aspecto observado foi a questão da governança, o que 
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segundo os entrevistados representa um grande potencial de atrito, fato que aliado a 

diferenças culturais pode criar um ambiente propício ao fracasso da cooperação. 

Entrevistado 01 

“... eu penso que um ponto complicador seria o seguinte cada empresa tem seu critério... 

aplicações diferentes e mais na frente mudanças visão... hoje tem uma coisa que eu não 

entenda como core e que no futuro eu entenda que tem que trazer pra dentro de casa...eu 

enxergo como complicador atender a todas essas empresas com laboratórios e coisas 

afins...como ponto positivo... você consegue mirar na redução de custo...possibilidade de 

abrir portas novas, trazer modelos novos e ideias novas...aquilo que eu falei também, de você 

reduzir custo no se desenvolvimento, de não ter a necessidade de investir...não redução de 

custo do produto mas também redução de custo do projeto...”  

Entrevistado 02 

“... eu acho que [o dificultador] são os paradigmas que são naturalmente criados quando 

você tenta aproximar entidades que tem uma cultura diferente, uma missão não totalmente 

idêntica, uma forma de trabalhar e operar que não tenha experimentado este modelo de 

trabalho [cooperação] e de relacionamento... querer olhar para a parceria como uma 

possibilidade de você se tornar competitivo, de você reduzir investimentos, de você buscar 

sinergia, então esse primeiro passo é difícil...eu acredito no sucesso da iniciativa se a 

percepção dos players envolvidos assimilarem que existe uma possibilidade de ganho 

comum... eu diria o seguinte [com relação às oportunidades]... acho que, falando do todo, 

acho que as oportunidades são a redução de custos, capacitação de pessoas, otimização de 

recursos e outras mais...”  

Entrevistado 04 

“... acho que fatores que dificultariam seriam a sigilosidade, principalmente se forem 

tecnologias novas, ninguém vai querer abrir para o concorrente... a outra dificuldade está em 

quem paga oque? como é que vai ser divido o investimento ou as despesas que vão ser 

colocadas nessa cooperação? E a outra dificuldade vai ser quem lidera... tem que ter um 

champion, né?! Então quem vai ser o champion disso aí? Esses são os maiores entraves para 

você conseguir...principalmente por que são empresas muito grandes, são empresas 

mundiais, onde todas elas tem um certo orgulho daquilo que ela faz, então acha que faz 
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melhor que o outro...então todos vão querer ser o champion, vão querer ter o controle... dos 

benefícios, o mais óbvio é a redução de custos..., o compartilhamento de custos e de 

despesas, acho que é a maior vantagem que tem nisso tudo e no meu ponto de vista seria a 

cenoura para você entrar numa coisa dessa e fazer mais com menos...”. 

Em mais de um momento, ao longo das entrevistas, foram ressaltados como 

oportunidades, a otimização de recursos e redução de custos, além de acesso a meios hoje 

inexistentes. Da mesma forma, alguns pontos sensíveis são destacados por todos os 

entrevistados, alguns relacionados a aspectos operacionais, como a manutenção do sigilo e 

outros relacionados à estratégia e governança, como participação das empresas com recursos 

financeiros e gestão da infraestrutura. Aspectos relacionados a cultura são citados, porém com 

menos frequência. 

5.3 AS PROPOSIÇÕES TEÓRICAS EMERGENTES DA FASE UM DA PESQUISA 

A partir da análise das entrevistas realizadas durante a fase um, elaboraram-se seis 

proposições emergentes da pesquisa, utilizando a Grounded Theory para gerar uma teoria sem 

a utilização de uma literatura prévia, a partir das observações de campo e das constatações 

registradas nas entrevistas e pela análise no perfil dos entrevistados. A Figura 14 apresenta a 

correlação entre os temas abordados nas entrevistas e as teorias geradas a partir de sua análise. 
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Figura 14: Proposições emergentes da fase um da pesquisa com o uso da Grounded Theory. 

Fonte: Autor. 

5.4 CONCLUSÕES E PRÓXIMOS PASSOS 

A fase um da pesquisa teve como pressuposto a formação de alianças estratégicas por 

meio da cooperação entre organizações do mesmo ponto da cadeia de valor, entre 

competidores, definido por Gulati (1998) e Nishimura (2010) como alianças horizontais, com 

objetivo de adiquirir vantagem competitiva. 
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Buscou-se compreender como uma montadora de veículos percebe a formação 

dessas cooperações com seus concorrentes, conceituadas por Brandenburger e Nalebuff 

(1996) como coopetição, identificando seus riscos e oportunidades e principais características. 

Analogamente, procurou-se avaliar a percepção sobre as possíveis vantagens da 

coopetição que, segundo Bengtsson e Kock (2000) são a combinação da pressão por 

desenvolvimento, inovação e eficiência promovidos pela competição e do acesso a recursos 

proporcionados pela cooperação. 

As entrevistas confirmaram que para a montadora, a cooperação com outras 

organizações de mesmo nível na cadeia de valor contribui para a criação de um ambiente 

propício ao desenvolvimento de vantagens competitivas. 

Ferreira Filho et al. (2013) afirma que há um novo e promissor cenário para a cooperação e 

formação de alianças estratégicas na região, criado pela chegada de novas montadoras na região e 

que impeliu àquelas já instaladas a reavaliarem seus pressupostos ligados ao estabelecimento 

de cooperações, trazendo luz ao tema junto aos executivos de topo. 

Um dos frutos dessa reavaliação de pressupostos foi a criação do Cluster Automotivo do Sul 

Fluminense, um grupo de discussões criado a partir da iniciativa das quatro maiores empresas do 

segmento automotivo na região, MAN Latin America, Michelin, Nissan e PSA Peugeot Citroën 

(FIRJAN, 2013). 

A criação do Cluster automotivo é um exemplo prático da formação 

de uma aliança estratégica entre as empresas do setor automotivo da 

região com vistas à otimização de recursos e uma demonstração da 

maturidade do parque industrial automotivo do sul fluminense frente 

a um cenário de forte pressão internacional (FEEREIRA FILHO et 

al., 2013 p.13). 

Ao longo das entrevistas foi evidenciada uma diferenciação entre três níveis de 

cooperação: básico, intermediário e avançado, conforme ilustrado na Figura 15. 
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Figura 15: Níveis de cooperação. 

Fonte: Próprio autor. 

Os entrevistados foram unânimes no que diz respeito a criação de infraestrutura 

conjunta como primeiro passo para a construção de uma cooperação entre as montadoras da 

região. 

Observou-se, ao longo da fase um, a recorrente preocupação dos executivos com 

questões ligadas ao sigilo das informações em um ambiente de cooperação, governança e uso 

da infraestrutura criada por meio da cooperação, o que mostra a não familiaridade da 

organização no que tange a operacionalidade de uma aliança horizontal. Ferreira Filho, 

Olivares e Rocha (2013), propõe a contratação de uma empresa ou consórcio especializado na 

gestão de centros de P&D automotivos como forma de mitigar questões ligadas à manutenção 

do sigilo das informações, isonomia da governança e eficiência da operação. 

Concluiu-se que, segundo o entendimento de uma montadora, a cooperação entre 

competidores, a coopetição, pode criar vantagem competitiva por meio da construção de 

infraestrutura, como atração de pessoal com alto grau de especialização, criação e 

desenvolvimento de capital humano, criação de novos negócios e novas empresas 

especializados em tecnologia automotiva, redução de custos com testes e certificação de 

produtos automotivos, redução do tempo de desenvolvimento de novos produtos, além acesso 

amplo a novas tecnologias automotivas. 

Outra conclusão foi que o primeiro passo para o estabelecimento da coopetição seria 

a criação de infraestrutura voltada a testes automotivos, que segundo os entrevistados é 
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impeditivamente dispendiosa quando feita de forma individual, porém apresenta potencial ao 

ser explorada de forma cooperativa. 

Ferreira Filho, Olivares e Rocha (2013) identificaram a possibilidade de utilizar a 

coopetição como estratégia para criação de infraestrutura de P&D e a realização de projetos 

tecnológicos, aderindo às necessidades do inovar auto por meio da exploração de 

colaborações interfirmas e benefícios fiscais. 

À luz do arcabouço teórico, das descobertas e confirmações ao longo da fase 1da 

pesquisa, propôs-se a ida a campo com o objetivo de explorar in loco a percepção das 

montadoras já instaladas na Região das Agulhas Negras ou em fase de instalação, sobre a 

criação de infraestrutura conjunta. 

Assim, estabeleceu-se como próximos passos da pesquisa: 

a. Elaboração de proposta técnica-econômica de infraestrutura tecnológica: Com 

base no exposto pelos entrevistados, solicitou-se às empresas MIRA e à APPLUS IDIADA, a 

elaboração de um escopo técnico-econômico da construção de um centro tecnológico 

automotivo completo; 

b. Reestruturação do roteiro de entrevistas: a partir dos achados da fase um da 

pesquisa foi preparado um novo roteiro de entrevistas com abordagem relacionada à 

existência de um centro tecnológico automotivo da Região das Agulhas Negras, seus impactos 

sobre as montadoras e seu uso. 

c. Execução e análise de novas entrevistas: as entrevistas posteriores à fase um, 

denominadas fase dois foram realizadas com seis profissionais de outras duas montadoras e 

assim como na fase preliminar, os entrevistados pertenciam às áreas de Finanças, Engenharia, 

Qualidade e Recursos Humanos. 

d. Elaboração de propostas para a criação, financiamento e operação de 

infraestrutura tecnológica: a partir das entrevistas e do material técnico-econômico 

disponibilizado pelas empresas MIRA e IDIADA para o desenvolvimento de infraestrutura 

tecnológica automotiva, foi feita uma proposta de criação de um centro tecnológico 

automotivo compartilhado, incluindo sua governança e propostas de financiamento. 
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6 PESQUISA DE CAMPO – FASE DOIS: A CRIAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA 

A partir dos achados da fase um da pesquisa, que apontou como conclusão que a 

cooperação entre competidores, a coopetição, pode criar vantagem competitiva por meio da 

construção de infraestrutura voltada a testes automotivos, que é impeditivamente dispendiosa 

quando feita de forma individual, porém apresenta potencial ao ser explorada de forma 

cooperativa; propôs-se uma segunda incursão ao campo com o objetivo de explorar in loco a 

percepção das montadoras já instaladas na Região das Agulhas Negras ou em fase de 

instalação, sobre a criação de infraestrutura conjunta com vistas à elaboração de uma proposta 

de arranjo para a criação de infraestrutura tecnológica automotiva. 

A segunda incursão baseou-se na proposta de construção de um centro tecnológico 

automotivo que inclui infraestrutura completa de P&D, elaborado a partir dos achados da fase 

um da pesquisa realizada pelo autor em parceria com a Universidade Estadual Paulista 

(UNESP), Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), Instituto Carmen Aurora (ICA) 

e Applus IDIADA (IDIADA), vide Anexo I. 

Pautada na criação de um ambiente colaborativo interfirmas para criação de um 

centro tecnológico automotivo na Região das Agulhas Negras, a segunda incursão procurou 

identificar fatores-chave da cooperação entre as montadoras da região, como oportunidades e 

riscos associados à parceria, utilização da infraestrutura e viabilidade da parceria. 

6.1 COLETA DE DADOS 

A coleta de dados primários foi realizada por meio de entrevistas abertas aplicadas a 

quatro executivos das áreas de Engenharia/Qualidade, Finanças e Recursos Humanos da 

Montadora “B” e dois executivos das áreas de Engenharia/Qualidade e Recursos Humanos da 

Montadora “C”, totalizando seis entrevistas, norteadas por roteiro semiestruturado no período 

entre julho e dezembro 2013. 

O roteiro de entrevistas foi adaptado daquele utilizado durante a fase um da pesquisa, 

tornando-o mais específico ao atendimento de sua finalidade, que foi, a partir de uma 

exposição inicial sobre os objetivos da presente pesquisa, sobre os achados da fase um e 

apresentação da criação de um centro tecnológico proposto pelo autor, identificar as 
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oportunidades e riscos associados à parceria, utilização da infraestrutura e viabilidade da 

parceria. 

6.2 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

Para a análise e interpretação dos dados utilizou-se a mesma sistemática apresentada 

na fase um da pesquisa. Construiu-se um quadro de construção da teoria baseado no roteiro 

das entrevistas, onde foram mapeadas as motivações para as oportunidades e riscos associados 

à parceria, utilização da infraestrutura e viabilidade da parceria. 

Assim como as entrevistas da fase1, o quadro seguiu a proposta de Zanin e Bach 

(2012) para estudos que utilizam a Grounded Theory para gerar proposições teóricas 

emergentes da pesquisa sem a utilização de uma literatura prévia. 

6.2.1 Análise e discussão 

6.2.1.1 Fatores de oportunidade e riscos relacionados à participação na criação da 

infraestrutura 

Ratificando a fase um da pesquisa, durante a segunda incursão ao campo foram 

enumeradas como potenciais oportunidades criadas a partir da colaboração da construção de 

infraestrutura, a atração de pessoal com alto grau de especialização, criação e 

desenvolvimento de capital humano, criação de novos negócios e novas empresas 

especializadas em tecnologia automotiva, redução de custos com testes e certificação de 

produtos automotivos, redução do tempo de desenvolvimento de novos produtos, além do 

acesso amplo a novas tecnologias automotivas. 

Não obstante, como contraponto às oportunidades e ratificando parcialmente na fase 

um, apontou-se como possíveis riscos auferidos pela criação e operação de infraestrutura 

compartilhada, a sigilosidade durante a utilização dos meios criados, ou seja, a permanência 

de concorrentes nas instalações durante testes de novos produtos e contatos entre profissionais 

diretamente ligados a novos projetos. Por outro lado, os aspectos relacionados à governança e 

ao aliciamento de profissionais por empresas concorrentes ou cultura, não representaria, 

segundo os entrevistados na segunda incursão ao campo, potencial ponto de atrito e o eventual 

fracasso da cooperação. No caso do aliciamento os entrevistados sugerem que é algo que 

independe do ambiente colaborativo e que a cultura poderia ser um ponto de lentidão, porém 

não um aspecto negativo ou uma ameaça.  
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Entrevistado 07: 

“...nos ajudaria muito, pois temos muita necessidade em formar, temos poucos recursos e 

lutamos para conseguirmos alcançá-los e quando consegue-se alcançá-los o custo é absurdo 

e se realmente tivéssemos algo aqui ao lado e pudesse dar essa resposta à demanda que nós 

temos, seria fantástico...sem sombra de dúvidas! E muitas das vezes acho que a vantagem é o 

seguinte...muitas das vezes nós escutamos, em formações em que estou presente, escuto 

muito...ah, não que os caras da FIAT fazem de maneira diferente, trabalham de maneira 

diferente que os caras da FORD trabalham de maneira diferente, e muitas das vezes não 

trabalham de maneira assim tão diferente quanto isso, mas as pessoas aproveitam como não 

há essa oportunidade de ter aqui ao lado esse conhecimento, as pessoas dizem que lá fora é 

muito melhor...que costumam dizer que na Europa é muito melhor... e muitas das vezes nós 

carentes já fazemos esse trabalho bem. Pena não ter aqui ao lado esse recurso, para 

podermos usá-lo mais vezes e mais fluentemente...” 

 “...os pontos negativos seria existir algo, uma competitividade entre empresas, que eu acho 

que hoje em dia há um respeito muito grande e trabalha-se muito isso...para que não haja 

essa competitividade entre empresas...há um carinho entre as empresas, mas há um risco de 

haver fuga de informação, perda de conteúdos...é um risco que se corre sem sombra de 

dúvida...trabalhar perto do inimigo, se é que posso utilizar essa expressão, é sempre um risco 

por que quem é visto é lembrado, e se hoje, por exemplo, eu tenho um bom colaborador que 

trabalha comigo e que vai numa formação...ele passa a ser conhecido, passa a ser 

contatado...eu corro o risco de ficar sem esse colaborador...” 

Entrevistado 09: 

“...estamos procurando empresas capazes de realizar os ensaios, por que é dispendioso você 

mandar veículos para fora, e quando eu falo de maneira ampla, não só no Brasil, mas nível 

América Latina...de qualquer forma o custos dos ensaios aqui tem o fator logístico que 

diminui, e fica próximo também da planta...atualmente a gente não dispõe aqui de um centro, 

de um campo de provas que tenha todos os recursos aqui pra gente desenvolver os veículos... 

pra gente minimizar essa relação que tem com a matriz, por que tem um custo alto nisso 

aí...outros pontos positivos são a troca de informação, desenvolver localmente esse tipo de 

competência aqui para engenharia, isso é muito bom por que acaba a gente criando esse polo 

de tecnologia e desenvolvimento do próprio corpo de engenharia...” 
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“...nós tivemos uma experiência um tempo atrás de usar a pista de uma outra montadora, e 

os principais pontos negativos que tem que trabalhar bem sejam a disponibilidade, você tem 

uma cota e podia usar apenas num determinado período e o box já estava ocupado por uma 

outra empresa...confidencialidade, a gente tá trabalhando com produtos sempre sensíveis e 

cada um quer lançar o seu justamente pra ganhar mercado...confidencialidade é um ponto 

relevante...” 

Entrevistado 10: 

“...como pontos positivos...acho que a utilização da infraestrutura, um centro de 

conhecimento pode ser compartilhado e tem muita coisa boa alí pra gente poder 

aproveitar...troca de conhecimentos entre as pessoas, a utilização de uma infraestrutura 

comum e... eu acho que esses são os principais, otimização, rapidez, agilidade... 

compartilhamento de conhecimento dentro do for possível...” 

“...como ponto negativo... a questão da cultura não seria um ponto negativo, mas a primeira 

barreira que a gente vivesse por que a gente não tem esse hábito aqui, né...talvez demorasse 

um pouco mais para ter os resultados... e aí eu acho que depois a questão do sigilo é uma 

preocupação... pra mim seria uma preocupação...mas é que na verdade isso vai depender 

muito das regras estabelecidas, do modo de funcionamento...” 

Assim como na fase um da pesquisa, em mais de um momento, ao longo das 

entrevistas, foram ressaltados como oportunidades, a otimização de recursos e redução de 

custos, além de acesso a meios hoje inexistentes. Da mesma forma, alguns pontos sensíveis 

são destacados por todos os entrevistados, alguns relacionados a aspectos operacionais, como 

a manutenção do sigilo. Aspectos relacionados a cultura são citados, porém não como 

ameaça, e sim como uma barreira construtiva. 

6.2.1.2 Utilização da infraestrutura 

Outro objetivo da segunda incursão ao campo foi verificar, sob o ponto de vista dos 

entrevistados, como e qual seria a utilização da infraestrutura a ser propiciada pela construção 

de um centro tecnológico na região, a partir de material técnico disponibilizado aos 

entrevistados. 

Buscou-se compreender a representatividade daquela infraestrutura para os 

entrevistados, os eventuais benefícios e eventual uso do centro tecnológico. 
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Entrevistado 07: 

“...o grupo está disposto a interagir com todos os campos que lhe são proporcionados, o 

problema hoje em dia da nossa empresa é o fator custo, pois tudo isto tem um custo e nós 

estamos aqui falando de aspectos de ganho...de aprendizagem, mas para ter esses ganhos de 

aprendizagem temos que ter um custo e temos que ter um preço a pagar...queremos utilizar 

várias coisas... hoje em dia temos essa barreira que é o fator custo... se tivéssemos aqui ao 

lado essa possibilidade, o custo seria muito menor...” 

Entrevistado 09: 

“...eu acho que hoje a política da empresa aqui...é tá sempre querendo desenvolver os 

fornecedores daqui...já foi comprovado aqui que fica mais barato a gente realizar os nossos 

testes aqui, vamos dizer próximos à fábrica...se tivesse a oportunidade de próximo aqui você 

ter uma infraestrutura aqui que te oferecesse a grande parte ou a integridade dos ensaios 

aqui necessários para você validar um novo produto, eu acho que a parceria seria efetiva em 

quase todos os produtos que nos seriam ofertados...é claro que cada empresa tem sua 

necessidade, a sua especificação que tem que ser levada em consideração, circuito de pista, 

ou um outro ensaio... ruído e vibração...mas hoje no ramo automobilístico cada vez mais 

tende a ser as coisas padronizadas... a gente acaba não saindo muito diferente de que os 

outros concorrentes fazem, mas acho que sem dúvida a proximidade, tendo essa oferta aqui, 

hoje a politica seria para desenvolver...eu diria, se houvesse essa gama toda aqui 

disponível...eu diria que a empresa faria tudo localmente...validamos tudo aqui localmente 

em vez de usar a estrutura da matriz... a gente já tentou fazer um orçamento de quanto seria 

fazer um mini circuito, uma mini estrutura aqui...existia esse projeto aqui, mas ele não saiu 

do papel...ele não foi pra frente porque é dispendioso e pra uma empresa só usar, pela 

demanda que tem, talvez não compense...” 

Ao fim das entrevistas evidenciou-se que, sob o ponto de vista dos entrevistados, a 

existência da infraestrutura representaria um ganho para a região, algo já visto ao longo da 

fase um das entrevistas e ratificado pela segunda incursão. Observou-se ainda o interesse na 

utilização compartilhada de um centro tecnológico, corroborando com os pressupostos que 

nortearam a pesquisa. 

Identificou-se ainda a existência de iniciativas anteriores, que em virtude do alto 

dispêndio versus retorno não teve continuidade. 
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Evidenciou-se ainda, que havendo uma infraestrutura de P&D na região há interesse 

das montadoras em utilizá-la de forma compartilhada. 

6.2.1.3 Viabilidade da cooperação 

Ao longo da segunda incursão foram enumeradas questões que hoje limitam a 

construção de centros tecnológicos e que poderiam, sob o ponto de vista dos entrevistados, ser 

mitigados por meio da cooperação. 

O alto custo de construção e operação é relacionado por alguns dos entrevistados 

como barreiras quando feitos de forma individual e que se tornariam viáveis por meio da 

cooperação. 

Entrevistado 07: 

“...hoje em dia temos essa barreira que é o fator custo... se tivéssemos aqui ao lado essa 

possibilidade, o custo seria muito menor, haveria uma parceria com as próprias 

empresas...quem utilizasse teria um custo muito menor...havíamos muito a ganhar...fazer isso 

é pesado, é dispendioso demais...é quase impossível fazer sozinho hoje em dia...” 

Entrevistado 09: 

“...existia esse projeto aqui, mas ele não saiu do papel...ele não foi pra frente porque é 

dispendioso e pra uma empresa só usar, pela demanda que tem, talvez não compense...se 

você pensa em fazer uma infraestrutura e compartilhar ela, que é o caso aqui, na verdade 

seria um pool de serviços aqui, acho que seria muito interessante aqui na região...” 

Este tópico evidenciou que, segundo os entrevistados, a construção de um centro 

tecnológico só viável quando feita em colaboração entre as montadoras, pois de forma 

individual seria dispendioso e subutilizado. Ratifica-se, dessa forma, a pré-disposição das 

montadoras em colaborar para atingir melhores níveis de eficiência e competitividade por 

meio do uso racionalizado de infraestrutura de P&D. 

6.2.2 As proposições teóricas emergentes da pesquisa 

A partir da análise das entrevistas realizadas durante a segunda incursão ao campo, 

elaborou-se três proposições emergentes da pesquisa que evidenciam, utilizando a GT. A 
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Figura 16 apresenta a correlação entre os temas abordados nas entrevistas e as proposições 

teóricas geradas a partir de sua análise. 

 

Figura 16: Proposições emergentes da fase dois da pesquisa com o uso da Grounded Theory. 

Fonte: Autor 

6.3 CONCLUSÕES E PRÓXIMOS PASSOS 

A partir das conclusões da fase um da pesquisa que, segundo o entendimento de uma 

montadora, a cooperação entre competidores, a coopetição, poderia criar vantagem 

competitiva por meio da construção de infraestrutura e que o primeiro passo para o 

estabelecimento da coopetição seria a criação de infraestrutura voltada a testes automotivos, 

impeditivamente dispendiosa quando feita de forma individual, porém apresenta potencial ao 

ser explorada de forma cooperativa, a segunda inserção ao campo procurou aprofunda-se na 

ratificação dos riscos e oportunidades relacionados à colaboração, à viabilidade da construção 

e operação de centros tecnológicos automotivos e à utilização de infraestrutura tecnológica 

pelas montadoras da região das Agulhas Negras. 

A pesquisa ratifica a afirmação de Ferreira Filho et al. (2013) sobre a cooperação e 

formação de alianças estratégicas na região, criadas pela chegada de novas montadoras, que 

segundo Bengtsson e Kock (2000) são uma resposta à combinação da pressão por 
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desenvolvimento, inovação e eficiência promovidos pela competição e do acesso a recursos 

proporcionados. 

Dessa forma observou-se o interesse na utilização de infraestrutura de P&D, haja 

vista a necessidade das montadoras no que diz respeito ao constante desenvolvimento e 

lançamento de novos produtos. De forma análoga aos pressupostos que nortearam a pesquisa, 

evidenciou-se que a utilização de infraestrutura tecnológica executada e operada de forma 

individual é inviável, segundo os entrevistados, tanto sob o aspecto econômico, considerando 

os altos investimentos e os custos de manutenção comparados aos benefícios. 

Conforme a premissas da pesquisa, quando executada e operada individualmente, a 

infraestrutura é subutilizada. Assim, emerge da pesquisa que apenas de forma cooperativa o 

uso racional da infraestrutura é alcançado. Por fim, confirma-se o interesse das montadoras 

em utilizar as facilidades oferecidas pela existência um centro tecnológico de forma 

compartilhada. 

Assim, evidenciou-se que a construção de um centro tecnológico só viável quando 

feita em colaboração entre as montadoras, pois de forma individual seria dispendioso e 

subutilizado. Por fim, conclui-se que a viabilidade da cooperação é alcançada por meio de um 

arranjo econômico-financeiro que reúna baixo custo de investimento e alto grau de utilização, 

algo apenas alcançado por meio de cooperação. 

Ratificou-se ainda a proposição de Ferreira Filho et al. (2013), que trata da 

contratação de uma empresa ou consórcio especializado na gestão de centros de P&D 

automotivos como forma de mitigar questões ligadas à manutenção do sigilo das informações, 

isonomia da governança e eficiência da operação. 

Assim, a partir dos achados da pesquisa e com vistas à contribuição para a execução 

de trabalhos futuros sobre arranjos cooperativos entre competidores, elaborou-se uma 

proposta de criação de infraestrutura tecnológica. 

O objetivo dessa proposta é fomentar a discussão sobre as possibilidades de arranjos 

econômico-financeiros organizacionais e modelos de operação que visem a contribuição à 

novas pesquisas nessa área de estudo. 
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7 PROPOSTA PARA CRIAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 

TECNOLÓGICA POR MEIO DA COOPETIÇÃO 

7.1 PROPOSTA DE MODELO DE NEGÓCIO 

Tomando como ponto de partida as conclusões das incursões ao campo bem como as 

proposições teóricas emergentes da pesquisa, elaborou-se uma proposta de modelo de 

negócio, por meio da articulação coopetitiva entre as montadoras localizadas na região das 

Agulhas Negras para a criação de um centro tecnológico automotivo. 

O modelo de negócio proposto é fundamentado na criação de um centro tecnológico 

automotivo autônomo, um prestador de serviços de engenharia independente, financiado pelas 

montadoras por meio de cotas de investimento em troca do uso da infraestrutura, conforme 

indicado por alguns entrevistados: 

Entrevistado 1 

“...eu acho que compartilhar infraestrutura tem mais chance de dar certo, pois alguma coisa 

que eu na tenha dentro de casa e que seja muito caro para eu manter, eu posso começar 

tendo ali fora... como um centro de prototipagem rápida e coisa do tipo, estrutura de 

testes...” 

Entrevistado 2 

“...eu acredito que o primeiro passo da colaboração seria criar um polo que preste serviço 

de engenharia, de uma forma bem ampla, onde tenham atividades de interesse comuns dessas 

empresas que estão aí... e esse polo comece assim a investir em infraestrutura, buscando uma 

maneira de compartilhar o investimento entre as empresas que estão envolvidas ao longo do 

desenvolvimento desse negócio...” 

Entrevistado 4 

“...a não ser que algum terceiro venha e implemente um centro de testes e aí venda serviços... 

isso eu acho que é mais fácil de acontecer... com cotas, como é o caso da Idiada em 

Terragona e a Mira na Inglaterra...” 
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7.1.1 Estrutura de governança 

Seguindo a proposta dos entrevistados, uma empresa ou parceria 

empresa/universidade seria responsável pelo centro tecnológico automotivo que teria as 

montadoras como integrantes de seus conselhos administrativo, fiscal e consultivo. A 

estrutura organizacional proposta está ilustrada na Figura 17. 

 

Figura 17: Proposta de estrutura organizacional do centro tecnológico. 

Fonte: autor. 

7.1.1.1 Modelo de operação 

O modelo de operação proposto tem como objetivo prover o compartilhamento da 

infraestrutura entre as montadoras (75% da capacidade instalada) e a exploração comercial 

pela empresa responsável pelo centro (25% da capacidade instalada), tornando a infraestrutura 

auto financiável. 

7.1.2 Estrutura de financiamento 

Uma das questões levantadas pelas montadoras foi a estrutura de financiamento de 

um centro tecnológico, o que permeia fontes de recursos, prazos de amortização e carência, 

além dos juros. 
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Assim, buscou-se no roll de instituições de fomento federais e estaduais, Rio de 

Janeiro, fontes possíveis para o financiamento de projetos estruturantes de grande porte e de 

interesse público e privado. 

Dessa forma, após avaliação das fontes de financiamento, verificou-se a existência de 

dois tipos de financiamento, os reembolsáveis e os não-reembolsáveis. Sendo que o primeiro 

consiste em uma modalidade de empréstimo, onde o valor financiado será devolvido 

remunerado por uma taxa de juros anual. No segundo caso, trata-se de uma modalidade de 

apoio onde não há a devolução dos recursos à fonte de financiamento, esta modalidade é 

comumente chamada de “fundo perdido”. 

7.1.2.1 Recursos reembolsáveis 

O Brasil conta com duas fontes principais para o fomento de projetos que envolvam 

risco tecnológico e infraestrutura de pesquisa no âmbito federal, a primeira é o Banco 

Nacional de Desenvolvimento econômico e Social - BNDES, e a segunda, a Agência 

Brasileira da Inovação - FINEP. 

Já o Estado do Rio de Janeiro conta com três fontes principais para o fomento de 

projetos que envolvam produção, risco tecnológico e infraestrutura de pesquisa, a primeira é o 

Programa de Fomento ao Desenvolvimento Tecnológico do Estado do Rio de Janeiro - 

RIOTECNOLOGIA, a segunda é o Programa de Atração de Investimentos estruturantes - 

RIOINVEST, e a terceira é o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico - FATEC. A 

Figura 18 correlaciona as fontes de financiamento reembolsável e seus produtos. 
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Figura 18: Fontes de financiamento reembolsável. 

Fonte: BNDES (2013a), FINEP (2013), SEDEIS (2010), DECRETO N.º 23.012/1997, DECRETO Nº 

42.302/2010 e FAPERJ (2010). Adaptado pelo autor.  
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7.1.2.2 Recursos não reembolsáveis 

No que tange a oferta de recursos não reembolsáveis destinado a empresas privadas, 

o Brasil conta com três fontes principais para o fomento de projetos que envolvam risco 

tecnológico e infraestrutura de pesquisa no âmbito federal, a primeira é, assim como no caso 

dos recursos reembolsáveis, o Banco Nacional de Desenvolvimento econômico e Social - 

BNDES, a segunda fonte é a Agência Brasileira de Inovação – FINEP e por fim o Conselho 

Nacional para o desenvolvimento Tecnológico – CNPq.  

Já o Estado do Rio de Janeiro conta com duas fontes principais para o fomento de 

projetos que envolvam produção, risco tecnológico e infraestrutura de pesquisa, a primeira é o 

Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico – FATEC e a Fundação de Amparo a 

Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – FAPERJ. A Figura 19 correlaciona as fontes de 

financiamento não reembolsável e seus produtos. 

 

Figura 19: Fontes de financiamento não reembolsável. 

Fonte: BNDES (2013b), FINEP (2013), CNPq (2013) e FAPERJ (2013). Adaptado pelo autor. 

7.1.2.3 Proposta Arranjo financeiro do projeto 

A proposta apresentada nesta pesquisa procurou, a partir do escopo técnico 

apresentado aos entrevistados, estabelecer um arranjo para a viabilização da construção de um 

centro tecnológico automotivo por meio da colaboração entre diferentes montadoras, que é 

ilustrado pela figura 9. O arranjo buscou otimizar os recursos, por meio da combinação de 

fontes de recursos de baixo custo financeiro (BNDES, a FINEP) e incentivos fiscais 
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relacionados ao investimento em inovação tecnológica. A Figura 20 ilustra a direção dos 

fluxos de recursos alocados no centro tecnológico. 

 

Figura 20: Arranjo financeiro CTASF 

Fonte: Próprio autor. 

Como forma de explorar o arranjo proposto, elaborou-se um comparativo financeiro, 

ilustrado na Figura 21 baseado em oito diferentes cenários, que tem como premissa a 

utilização máxima da capacidade operacional do CTASF limitada a 20% por montadora, 

independente da estruturação financeira. Cálculos disponíveis no anexo II. 

A Figura 21 evidencia o cenário 8 (cooperação entre montadoras utilizando capital 

de terceiros e benefícios fiscais) como cenário que apresenta o melhor retorno de investimento 

e utilização dos recursos de infraestrutura. Assim, podemos concluir que este cenário seja o 

mais indicado como proposta arranjo financeiro para o CTASF. 

 

 

 

 

 



Figura 21: Sumário comparativo dos possíveis cenários do CTASF. 

Fonte: Instituto Carmen Aurora (ICA, 2013). 



8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como ponto de partida os desafios impostos à 

indústria automotiva brasileira, de origem estrutural e de origem conjuntural. 

Sob o ponto de vista estrutural, a pesquisa examinou a infraestrutura física e 

estrutura relacional de três montadoras instaladas e em operação na região das Agulhas 

Negras, como forma de mapear infraestrutura de P, D&I existente, bem como políticas 

organizacionais de cooperação interfirmas e fatores-chave para cooperação. 

Por outra lado, sob a ótica conjuntural, a pesquisa examinou as ações e 

políticas relacionadas à mitigação de desafios impostos pelo cenário macroeconômico 

global, pela competitividade no mercado de veículos automotores e pela implantação do 

novo regime automotivo, este último instituído como forma de criar condições de 

competitividade e inserção da indústria automotiva do país na rota tecnológica global 

por meio de investimentos compulsórios em P,D&I impondo à agenda da indústria 

automotiva brasileira a necessidade gastar mais para competir, quando a dinâmica seria 

otimizar recursos para maximizar resultados. 

Observou-se que num cenário de forte pressão internacional e necessidade de 

otimizar recursos deu origem a um questionamento mútuo às montadoras: como investir 

na criação infraestrutura tecnológica para ser competitivo? 

Para que esse questionamento fosse respondido recorreu-se ao arcabouço 

teórico de alianças estratégicas, redes de cooperação, competição, cooperação e 

coopetição como forma de criação de uma massa crítica conceitual que desse 

sustentação às incursões de campo. 

Na primeira incursão ao campo, descrita nesta pesquisa como fase um, 

entrevistou-se seis executivos das áreas de Engenharia, Qualidade, Finanças e Recursos 

Humanos como forma de atingir os objetivos específicos traçados como norteadores do 

trabalho. 

Ao longo das entrevistas constatou-se que uma característica marcante da 

Montadora “A” é sua autonomia para o desenvolvimento de produtos, tecnologias e 
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suas aplicações, além de estabelecimento de estratégias de marketing completamente 

independentes de sua controladora alemã, apresentando uma cultura e valores próprios. 

Destaca-se na Montadora “A”, a inexistência de infraestrutura de P, D&I, como 

pistas de testes, laboratórios e equipamentos sofisticados, necessários ao 

desenvolvimento de novos produtos. Esse fato pode ser explicado pela opção de 

outsourcing de infraestrutura, o que não imobiliza ativos e reduz o custo fixo, porém 

tem seus custos por hora de dedicação aumentados e disponibilidade limitada pela 

demanda das demais montadoras, o que atrasa e encarece o lançamento de novos 

produtos, fato reconhecido por todos os seis entrevistados. 

Não observou-se nesta montadora a existência de políticas organizacionais 

voltadas ao estabelecimento de cooperação externa. Embora haja algumas poucas 

cooperações de origem exógena com baixo grau de formalização e às quais não se pode 

atribuir a classificação de alianças estratégicas ou mesmo redes de cooperação. 

Outro fato importante observado foi que há algum conhecimento sobre 

instrumentos legais para o financiamento P, D&I, sobretudo da Lei do Bem e Lei de 

Inovação, contudo este conhecimento é insipiente e por isso suas oportunidades de 

aplicação são pouco exploradas. 

Além do conhecimento superficial supracitado, observou-se que o 

conhecimento sobre o INOVAR-AUTO também é insipiente o que causa uma letargia 

na programação de ações voltadas para criação de infraestrutura. Ressalta-se é claro às 

montadoras sua obrigatoriedade de investir em infraestrutura, própria ou de terceiros, 

inclusive de forma cooperativa, sob a pena de ter sua alíquota de IPI majorada à 30%. 

Por outro lado evidenciou-se ainda mais o dilema vivido pela indústria diante a 

conjuntura macroeconômica, que inclui uma deliberada guerra de preços entre as 

montadoras: como investir e criar infraestrutura? 

Com relação à fase um da pesquisa, identificou-se o interesse no 

estabelecimento de cooperação com outras montadoras, mesmo não havendo políticas 

organizacionais claras para isso, pois é latente a percepção dos entrevistados que seria 

mais vantajosa a cooperação regional entre montadoras que a competição, sobretudo 

quando se trata de infraestrutura. É relevante observar que a percepção de benefício está 
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intrinsecamente relacionada à identificação fatores-chave para a cooperação, que 

permeiam, sobretudo a percepção de ganho financeiro entendido como qualquer ganho 

oriundo do aumento na receita, incremento dos resultados obtidos por meio de redução 

de custos ou redução do tempo de lançamento de um novo produto. 

Um achado importante foi a definição clara do objetivo da cooperação, que 

deveria se concentrar na construção de infraestrutura possibilitando acesso rápido e 

ilimitado aos meios necessário para o desenvolvimento de novas tecnologias, testes de 

novas aplicações para tecnologias já existentes, fato que impacta diretamente a redução 

do custo por hora de desenvolvimento, redução dos intervalos ente lançamentos e de 

tempo de desenvolvimento de novos produtos. Como consequência dessa redução de 

custos e de prazos, percebeu-se de forma latente, que sob o ponto de vista dos seis 

entrevistados haveria aumento significativo na competitividade organizacional, mesmo 

na cooperação com eventuais competidores, pois os serviços relacionados à 

infraestrutura não afetaria a forma como as tecnologias são aplicadas aos produtos, fato 

que “descola” a estratégia de P&D da estratégia de mercado. 

Verificou-se ainda, que a cooperação para criação de um centro tecnológico 

seria epstemologicante distante do arcabouço teórico de redes de cooperação, pois deve 

possui uma estrutura formal, o que a aproxima de alianças estratégicas com fortes 

características multilaterais simétricas horizontais, cuja governança possui um viés 

fortemente formal complementado por aspectos relacionais. Tal aliança estratégica 

ocorreria entre competidores, o que é descrito no arcabouço teórico como coopetição. 

Assim, ratificou-se que a cooperação seria a forma racional e economicamente 

viável para cumprir o INOVAR-AUTO e suprir a lacuna de infraestrutura e P, D&I. 

Não obstante, mesmo com a indicação de uma possível solução para a criação de 

infraestrutura, surgiria um segundo dilema: como financiar a construção da 

infraestrutura? Este segundo questionamento encontraria sua resposta no arcabouço 

legal de incentivos fiscais e programas de atração de investimentos abordados na seção 

3.4, sobretudo na articulação do Artigo 19-A (Lei Rouanet da Inovação) que dispõe 

sobre a concessão de benefício fiscal de até 250% do valor investido em P, D&I, como 

forma de reduzir o lucro tributável e, o Programa Rioinvest que oferece condições de 

financiamento a taxa de juros de 1% a.a., prazo de 50 anos e carência de 30 anos. 
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Embora a fase um da pesquisa tenha se concentrado em uma única montadora, 

a Montadora “A”, constatou-se uma forte sinergia relacional informal com as 

Montadoras “B” e “C”, fato este que proporcionou uma incursão objetiva e precisa 

nestas últimas, por meio de entrevistas realizadas com quatro executivos da Montadora 

“B” e dois executivos da Montadora “C”. Chamada de fase dois da pesquisa, esta 

segunda rodada de entrevistas se concentrou em coletar dados sobre o uso de 

infraestrutura compartilhada, já delineada na fase um. Os achados da fase dois 

ratificaram integralmente aqueles da primeira fase. 

Um achado importante, oriunda das incursões ao campo foi a definição do 

papel de cada organização no arranjo proposto na seção 7. Nele as montadoras assumem 

o papel de patrocinadoras e clientes do empreendimento, porém não seriam proprietárias 

da infraestrutura para que se beneficiem da legislação fiscal, especificamente do artigo 

19-A da Lei do bem e ao mesmo tempo se enquadrem nas exigências do Inovar-Auto. 

Em consonância com a legislação de inovação, uma empresa especializada seria 

responsável pela construção e operação, já o Governo do Estado do Rio de Janeiro, por 

meio do Programa Rioinvest seria o principal agente financeiro. Assim, por meio de um 

contrato de longo prazo, fato que encontra amplo embasamento no arcabouço teórico 

das alianças estratégicas e redes de empresas, a cooperação entre competidores seria 

fomentada. 

Como contribuição desta pesquisa para as montadoras localizadas na região das 

Agulhas Negras, espera-se a discussão do arranjo seja discutido e executado no âmbito 

do Cluster Sul Fluminense. Como contribuição para a indústria automotiva brasileira 

espera-se que o arranjo possa ser consolidado e implantado por empresas especializadas 

em desenvolvimento automotivo, e posteriormente seja replicado nos demais pólos 

automotivos brasileiros. 

Sugere-se para pesquisas futuras a investigação dos aspectos relacionais, 

contratuais e arranjos financeiros, sobretudo com relação às estratégias e interesses 

individuais. Sugere-se ainda, que essa pesquisa seja expandida para outros setores da 

economia, sobretudo aqueles cuja estratégia de P&D possa ser “descolada” da estratégia 

direta de comercialização no varejo, como por exemplo o setor farmacêutico e o setor 

de telecomunicações. 
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ANEXO I –  INFRAESTRUTURA 

Visão Geral 

 

 

00 Pista de uso geral 

 

Total length 5.333 m 

Length of south straight 1.620 m 

Longitudinal gradient (south straight and braking area) 0 % 

Braking area (length) 300 m 

Braking area (with) 20 m 
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01 Circuito de alta velocidade 

 

Length lane 1 7.493 m 

Length lane 2 7.513 m 

Length lane 3 7.546 m 

Length lane 4 7.579 m 

Length of straights 2.000 m 

Neutral steer speed 200 Km/h 

Maximum banking bend 80% (38.66º) 

Radius of the bends 471 m 

Longitudinal gradient (straights) 0.3% 

Transverse gradient (straights) 1.0% 
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02 Pista de ruído externo 

 

 

Test area dimensions 22 x 20 m 

Length of acceleration lane 300 m 
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03A Pista de fadiga 

 

Undulating concrete 145 m 

Potholes with water 220 m 

Gravel area 455 m 

Undulating concrete with stones 420 m 

Water wade (h: adjustable) 50 m x 4 m x (0 to 50 cm) 

Salt water wade (h: adjustable) 20 m x 4 m x (0 to 50 cm) 

Forest track 1.950 m 

Block pavé road I 827 m 

Block pavé II 922 m 

Repaired asphalt 149 m 

Stop and go area 300 m 

Curbs 250 mm - 200 mm - 150 mm - 100 mm 
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03B Pista de conforto A 

 

Pavé surface (length) 599 m 

Road in poor condition (length) 1.311 m 

04 Plataforma dinâmica A 

 

 

 

Platform dimensions 250 m long x 250 m wide 

Acceleration lanes on both sides of the platform 850 m 

Radius of circles R (m) 
12 - 12,5 - 15 - 20 - 25 - 30 - 

40 - 50 - 60 - 80 - 100 - 120 

Bernoulli lemniscata R24 m 

Transverse and longitudinal gradient of the platform 0 % 
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05 Circuito de dirigibilidade em pista seca 

 

Total length 2.158 m 

Length of optional circuits 1.770 m 

Width 7 m 

Adherence coeficient 0.8 

Lane changes section 300 m x 40 m 
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06 Colinas de teste 

 

 

Gradient of the hills 8% - 10% - 12% - 15% - 18% - 20% - 24% - 30% 

Length with constant gradient 188m - 26,5m - 102m - 36,8m - 51m - 37,6m - 25m - 66m 
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07A Superficies para freios 

 

Ceramic tiles 0.1 1 mm 7,5 m 250 m 0% 1% double gradient 1.75 T 

Asphalt 0.8 1 mm 5mm 200 m 0% 1% 16 T 

Basalt slabs 0.3 1 mm 7,5 m 200 m 0% 1% double gradient 13 T 

Concrete 0.4 1 mm 7 m 200 m 0% 1% double gradient 16 T 

Aquaplaning   6 mm 3,5 m 150 m 0% 0% 16 T 
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07B Pista de conforto B 
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09 Plataforma dinâmica B 

 

Circular plate dimensions 300 m 300 m 

Trapezoid dimmensions 400 m 15 m to 100 m 

Central acceleration lane 300 m 2 x 4 m 

Tangential acceleration lanes 450 m 2 x 4 m 

Longitudinal and transverse gradient of the platform and the trapezoid   0% 

 

10 Pista fora-de-estrada 
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11 Círculo molhado 

 

Interior radius 22,5 m Interior radius 27,5 m 

Exterior radius 27,5 m Exterior radius 37,5 m 

12 Wet handling 

 

Main circuit Alternative circuit Aquaplaning on bed 

Total length 1.517,5 m 1.566 m Asphalt surface 

Width 6 m 6 m   

Surface Asphalt     

Water height 1 mm 1 mm   



ANEXO II – CÁLCULOS FINANCEIROS 

Planilha Base  

Análise de Viabilidade
Investmentos em Infraestrutura de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (Centro Tecnológico Automotivo Sul Fluminense)

Início do Projeto 2014

Valor Participação

Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 13,5%

Custo de Capital Próprio 13,5% 100%

Custo Recursos BNDES 4,0% 0%

Custo Recursos FINEP 5,0% 0%

Custo Recursos Rioinvest 1% 0%

t0 t1 t2 t3 t4 t5 t6 t7 t8 t9 t10 t11 t12

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Fluxo de Caixa dos Investimentos

Capital Próprio 250.000.000 450.000.000 300.000.000

Recursos BNDES 0 0 0

Recursos FINEP 0 0 0

Recursos Rioinvest 0 0 0

Total de Capital Investido 250.000.000 450.000.000 300.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Operacional

Redução de Gastos com P&D da Montadora 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000

Custos de Manutenção/Operação do CTASF -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000

Custos Financeiros BNDES

Custos Financeiros FINEP

Custos Financeiros Rioinvest

Margem de Contribuição I 0 0 0 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

Benefícios Fiscais

Lei do Bem

Chamada Pública 01/2007

Total Abatimentos para base de cálculo do IRPJ 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Base de Cálculo IRPJ 0 0 0 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

IRPJ

Resultado Operacional Líquido 0 0 0 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

Somatório dos Fluxos de Caixa - antes das taxas -250.000.000,0 -450.000.000,0 -300.000.000,0 20.000.000,0 20.000.000,0 20.000.000,0 20.000.000,0 20.000.000,0 20.000.000,0 20.000.000,0 20.000.000,0 20.000.000,0 20.000.000,0

Fator de Desconto 1,000 0,881 0,776 0,684 0,603 0,531 0,468 0,412 0,363 0,320 0,282 0,248 0,219

Fluxo de caixa Descontado -250.000.000,00 -396.475.770,93 -232.878.573,23 ########### ########### ########### 9.355.237,70 8.242.500,17 7.262.114,69 6.398.338,93 5.637.303,03 4.966.786,81 4.376.023,62

-250000000 -700000000 -1000000000 -980000000 -960000000 -940000000 -920000000 -900000000 -880000000 -860000000 -840000000 -820000000 -800000000

Valor Presente Líquido (VPL)

Critério: Soma ≥ 0

Payback-Period [in years]

-796.767.569,4
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CENÁRIO 1 

Análise de Viabilidade Cenário 1: Montadora isolada com capital próprio e sem incentivos fiscais

Investmentos em Infraestrutura de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (Centro Tecnológico Automotivo Sul Fluminense)

Início do Projeto 2014

Valor Participação

Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 13,5%

Custo de Capital Próprio 13,5% 100%

Custo Recursos BNDES 4,0% 0%

Custo Recursos FINEP 5,0% 0%

Custo Recursos Rioinvest 1% 0%

t0 t1 t2 t3 t4 t5 t6 t7 t8 t9 t10 t11 t12

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Fluxo de Caixa dos Investimentos

Capital Próprio 250.000.000 450.000.000 300.000.000

Recursos BNDES 0 0 0

Recursos FINEP 0 0 0

Recursos Rioinvest 0 0 0

Total de Capital Investido 250.000.000 450.000.000 300.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Operacional

Redução de Gastos com P&D da Montadora 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000

Custos de Manutenção/Operação do CTASF -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000

Custos Financeiros BNDES

Custos Financeiros FINEP

Custos Financeiros Rioinvest

Margem de Contribuição I 0 0 0 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

Benefícios Fiscais (auferidos como ganhos)

Lei do Bem

Chamada Pública 01/2007

Total Abatimentos para base de cálculo do IRPJ 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Base de Cálculo IRPJ 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

IRPJ 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000

Resultado Operacional Líquido 0 0 0 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000

Somatório dos Fluxos de Caixa - antes das taxas -250.000.000,0 -450.000.000,0 -300.000.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0

Fator de Desconto 1,000 0,881 0,776 0,684 0,603 0,531 0,468 0,412 0,363 0,320 0,282 0,248 0,219

Fluxo de caixa Descontado -250.000.000,00 -396.475.770,93 -232.878.573,23 9.027.891,83 7.954.089,71 7.008.008,56 6.174.456,88 5.440.050,11 4.792.995,70 4.222.903,70 3.720.620,00 3.278.079,29 2.888.175,59

Valor Presente Líquido (VPL)

Critério: Soma ≥ 0

Payback [em anos]

-824.847.072,8

> 10
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CENÁRIO 2 

Análise de Viabilidade Cenário 2: Montadora isolada com capital próprio e com incentivos fiscais

Investmentos em Infraestrutura de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (Centro Tecnológico Automotivo Sul Fluminense)

Início do Projeto 2014

Valor Participação

Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 13,5%

Custo de Capital Próprio 13,5% 100%

Custo Recursos BNDES 4,0% 0%

Custo Recursos FINEP 5,0% 0%

Custo Recursos Rioinvest 1% 0%

t0 t1 t2 t3 t4 t5 t6 t7 t8 t9 t10 t11 t12

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Fluxo de Caixa dos Investimentos

Capital Próprio 250.000.000 450.000.000 300.000.000

Recursos BNDES 0 0 0

Recursos FINEP 0 0 0

Recursos Rioinvest 0 0 0

Total de Capital Investido 250.000.000 450.000.000 300.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Operacional

Redução de Gastos com P&D da Montadora 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000

Custos de Manutenção/Operação do CTASF -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000

Custos Financeiros BNDES

Custos Financeiros FINEP

Custos Financeiros Rioinvest

Margem de Contribuição I 0 0 0 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

Benefícios Fiscais (auferidos como ganhos)

Lei do Bem

Chamada Pública 01/2007 625.000.000 1.125.000.000 750.000.000

Total Abatimentos para base de cálculo do IRPJ 625.000.000 1.125.000.000 750.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Base de Cálculo IRPJ 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

IRPJ 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000

Resultado Operacional Líquido 212.500.000 382.500.000 255.000.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000

Somatório dos Fluxos de Caixa - antes das taxas -37.500.000,0 -67.500.000,0 -45.000.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0

Fator de Desconto 1,000 0,881 0,776 0,684 0,603 0,531 0,468 0,412 0,363 0,320 0,282 0,248 0,219

Fluxo de caixa Descontado -37.500.000,00 -59.471.365,64 -34.931.785,98 9.027.891,83 7.954.089,71 7.008.008,56 6.174.456,88 5.440.050,11 4.792.995,70 4.222.903,70 3.720.620,00 3.278.079,29 2.888.175,59

Valor Presente Líquido (VPL)

Critério: Soma ≥ 0

Payback [em anos]

-77.395.880,3

> 10
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CENÁRIO 3 

Análise de Viabilidade Cenário 3: Montadora isolada com capital de terceiros e sem incentivos fiscais

Investmentos em Infraestrutura de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (Centro Tecnológico Automotivo Sul Fluminense)

Início do Projeto 2014

Valor Participação

Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 1,7%

Custo de Capital Próprio 13,5% 0%

Custo Recursos BNDES 4,0% 10%

Custo Recursos FINEP 5,0% 10%

Custo Recursos Rioinvest 1% 80%

t0 t1 t2 t3 t4 t5 t6 t7 t8 t9 t10 t11 t12

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Fluxo de Caixa dos Investimentos

Capital Próprio 0 0 0

Recursos BNDES 25.000.000 45.000.000 30.000.000

Recursos FINEP 25.000.000 45.000.000 30.000.000

Recursos Rioinvest 200.000.000 360.000.000 240.000.000

Total de Capital Investido 250.000.000 450.000.000 300.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Operacional

Redução de Gastos com P&D da Montadora 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000

Custos de Manutenção/Operação do CTASF -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000

Custos Financeiros BNDES

Custos Financeiros FINEP

Custos Financeiros Rioinvest

Margem de Contribuição I 0 0 0 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

Benefícios Fiscais (auferidos como ganhos)

Lei do Bem

Chamada Pública 01/2007

Total Abatimentos para base de cálculo do IRPJ 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Base de Cálculo IRPJ 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

IRPJ 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000

Resultado Operacional Líquido 0 0 0 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000

Somatório dos Fluxos de Caixa - antes das taxas -250.000.000,0 -450.000.000,0 -300.000.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0

Fator de Desconto 1,000 0,983 0,967 0,951 0,935 0,919 0,904 0,889 0,874 0,859 0,845 0,831 0,817

Fluxo de caixa Descontado -250.000.000,00 -442.477.876,11 -290.054.327,18 12.549.056,44 12.339.288,53 12.133.027,07 11.930.213,44 11.730.790,01 11.534.700,11 11.341.888,01 11.152.298,93 10.965.878,99 10.782.575,21

Valor Presente Líquido (VPL)

Critério: Soma ≥ 0

Payback [em anos]

-866.072.486,5

> 10
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CENÁRIO 4 

Análise de Viabilidade Cenário 4: Montadora isolada com capital de terceiros e com incentivos fiscais

Investmentos em Infraestrutura de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (Centro Tecnológico Automotivo Sul Fluminense)

Início do Projeto 2014

Valor Participação

Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 1,7%

Custo de Capital Próprio 13,5% 0%

Custo Recursos BNDES 4,0% 10%

Custo Recursos FINEP 5,0% 10%

Custo Recursos Rioinvest 1% 80%

t0 t1 t2 t3 t4 t5 t6 t7 t8 t9 t10 t11 t12

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Fluxo de Caixa dos Investimentos

Capital Próprio 0 0 0

Recursos BNDES 25.000.000 45.000.000 30.000.000

Recursos FINEP 25.000.000 45.000.000 30.000.000

Recursos Rioinvest 200.000.000 360.000.000 240.000.000

Total de Capital Investido 250.000.000 450.000.000 300.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Operacional

Redução de Gastos com P&D da Montadora 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000 70.000.000

Custos de Manutenção/Operação do CTASF -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000 -50.000.000

Custos Financeiros BNDES

Custos Financeiros FINEP

Custos Financeiros Rioinvest

Margem de Contribuição I 0 0 0 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

Benefícios Fiscais (auferidos como ganhos)

Lei do Bem

Chamada Pública 01/2007 625.000.000 1.125.000.000 750.000.000

Total Abatimentos para base de cálculo do IRPJ 625.000.000 1.125.000.000 750.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Base de Cálculo IRPJ 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000

IRPJ 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000 6.800.000

Resultado Operacional Líquido 212.500.000 382.500.000 255.000.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000 13.200.000

Somatório dos Fluxos de Caixa - antes das taxas -37.500.000,0 -67.500.000,0 -45.000.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0 13.200.000,0

Fator de Desconto 1,000 0,983 0,967 0,951 0,935 0,919 0,904 0,889 0,874 0,859 0,845 0,831 0,817

Fluxo de caixa Descontado -37.500.000,00 -66.371.681,42 -43.508.149,08 12.549.056,44 12.339.288,53 12.133.027,07 11.930.213,44 11.730.790,01 11.534.700,11 11.341.888,01 11.152.298,93 10.965.878,99 10.782.575,21

Valor Presente Líquido (VPL)

Critério: Soma ≥ 0

Payback [em anos]

-30.920.113,7

> 10
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CENÁRIO 5 

Análise de Viabilidade Cenário 5: Montadoras em cooperação com capital próprio e sem incentivos fiscais

Investmentos em Infraestrutura de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (Centro Tecnológico Automotivo Sul Fluminense)

Início do Projeto 2014

Valor Participação

Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 13,5%

Custo de Capital Próprio 13,5% 100%

Custo Recursos BNDES 4,0% 0%

Custo Recursos FINEP 5,0% 0%

Custo Recursos Rioinvest 1% 0%

t0 t1 t2 t3 t4 t5 t6 t7 t8 t9 t10 t11 t12

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Fluxo de Caixa dos Investimentos

Capital Próprio 250.000.000 450.000.000 300.000.000

Recursos BNDES 0 0 0

Recursos FINEP 0 0 0

Recursos Rioinvest 0 0 0

Total de Capital Investido 250.000.000 450.000.000 300.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Operacional

Redução de Gastos com P&D da Montadora 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000

Custos de Manutenção/Operação do CTASF -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000

Custos Financeiros BNDES

Custos Financeiros FINEP

Custos Financeiros Rioinvest

Margem de Contribuição I 0 0 0 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000

Benefícios Fiscais (auferidos como ganhos)

Lei do Bem

Chamada Pública 01/2007

Total Abatimentos para base de cálculo do IRPJ 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Base de Cálculo IRPJ 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000

IRPJ 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000

Resultado Operacional Líquido 0 0 0 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000

Somatório dos Fluxos de Caixa - antes das taxas -250.000.000,0 -450.000.000,0 -300.000.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0

Fator de Desconto 1,000 0,881 0,776 0,684 0,603 0,531 0,468 0,412 0,363 0,320 0,282 0,248 0,219

Fluxo de caixa Descontado -250.000.000,00 -396.475.770,93 -232.878.573,23 101.563.783,04 89.483.509,29 78.840.096,29 69.462.639,90 61.200.563,79 53.921.201,58 47.507.666,59 41.856.974,97 36.878.392,04 32.491.975,37

Valor Presente Líquido (VPL)

Critério: Soma ≥ 0

Payback [em anos]

-266.147.541,3

> 10
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CENÁRIO 6 

Análise de Viabilidade Cenário 6: Montadoras em cooperação com capital próprio e com incentivos fiscais

Investmentos em Infraestrutura de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (Centro Tecnológico Automotivo Sul Fluminense)

Início do Projeto 2014

Valor Participação

Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 13,5%

Custo de Capital Próprio 13,5% 100%

Custo Recursos BNDES 4,0% 0%

Custo Recursos FINEP 5,0% 0%

Custo Recursos Rioinvest 1% 0%

t0 t1 t2 t3 t4 t5 t6 t7 t8 t9 t10 t11 t12

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Fluxo de Caixa dos Investimentos

Capital Próprio 250.000.000 450.000.000 300.000.000

Recursos BNDES 0 0 0

Recursos FINEP 0 0 0

Recursos Rioinvest 0 0 0

Total de Capital Investido 250.000.000 450.000.000 300.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Operacional

Redução de Gastos com P&D da Montadora 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000

Custos de Manutenção/Operação do CTASF -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000

Custos Financeiros BNDES

Custos Financeiros FINEP

Custos Financeiros Rioinvest

Margem de Contribuição I 0 0 0 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000

Benefícios Fiscais (auferidos como ganhos)

Lei do Bem

Chamada Pública 01/2007 625.000.000 1.125.000.000 750.000.000

Total Abatimentos para base de cálculo do IRPJ 625.000.000 1.125.000.000 750.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Base de Cálculo IRPJ 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000

IRPJ 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000

Resultado Operacional Líquido 212.500.000 382.500.000 255.000.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000

Somatório dos Fluxos de Caixa - antes das taxas -37.500.000,0 -67.500.000,0 -45.000.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0

Fator de Desconto 1,000 0,881 0,776 0,684 0,603 0,531 0,468 0,412 0,363 0,320 0,282 0,248 0,219

Fluxo de caixa Descontado -37.500.000,00 -59.471.365,64 -34.931.785,98 101.563.783,04 89.483.509,29 78.840.096,29 69.462.639,90 61.200.563,79 53.921.201,58 47.507.666,59 41.856.974,97 36.878.392,04 32.491.975,37

Valor Presente Líquido (VPL)

Critério: Soma ≥ 0

Payback [em anos]

481.303.651,2

1,5
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CENÁRIO 7 

Análise de Viabilidade Cenário 7: Montadoras em cooperação com capital de terceiros e sem incentivos fiscais

Investmentos em Infraestrutura de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (Centro Tecnológico Automotivo Sul Fluminense)

Início do Projeto 2014

Valor Participação

Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 1,7%

Custo de Capital Próprio 13,5% 0%

Custo Recursos BNDES 4,0% 10%

Custo Recursos FINEP 5,0% 10%

Custo Recursos Rioinvest 1% 80%

t0 t1 t2 t3 t4 t5 t6 t7 t8 t9 t10 t11 t12

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Fluxo de Caixa dos Investimentos

Capital Próprio 0 0 0

Recursos BNDES 25.000.000 45.000.000 30.000.000

Recursos FINEP 25.000.000 45.000.000 30.000.000

Recursos Rioinvest 200.000.000 360.000.000 240.000.000

Total de Capital Investido 250.000.000 450.000.000 300.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Operacional

Redução de Gastos com P&D da Montadora 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000

Custos de Manutenção/Operação do CTASF -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000

Custos Financeiros BNDES

Custos Financeiros FINEP

Custos Financeiros Rioinvest

Margem de Contribuição I 0 0 0 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000

Benefícios Fiscais (auferidos como ganhos)

Lei do Bem

Chamada Pública 01/2007

Total Abatimentos para base de cálculo do IRPJ 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Base de Cálculo IRPJ 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000

IRPJ 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000

Resultado Operacional Líquido 0 0 0 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000

Somatório dos Fluxos de Caixa - antes das taxas -250.000.000,0 -450.000.000,0 -300.000.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0

Fator de Desconto 1,000 0,983 0,967 0,951 0,935 0,919 0,904 0,889 0,874 0,859 0,845 0,831 0,817

Fluxo de caixa Descontado -250.000.000,00 -442.477.876,11 -290.054.327,18 141.176.884,91 138.816.995,98 136.496.554,55 134.214.901,23 131.971.387,64 129.765.376,24 127.596.240,16 125.463.362,99 123.366.138,63 121.303.971,12

Valor Presente Líquido (VPL)

Critério: Soma ≥ 0

Payback [em anos]

327.639.610,2

7,5
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CENÁRIO 8 

Análise de Viabilidade Cenário 8: Montadoras em cooperação com capital de terceiros e com incentivos fiscais

Investmentos em Infraestrutura de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (Centro Tecnológico Automotivo Sul Fluminense)

Início do Projeto 2014

Valor Participação

Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 1,7%

Custo de Capital Próprio 13,5% 0%

Custo Recursos BNDES 4,0% 10%

Custo Recursos FINEP 5,0% 10%

Custo Recursos Rioinvest 1% 80%

t0 t1 t2 t3 t4 t5 t6 t7 t8 t9 t10 t11 t12

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Fluxo de Caixa dos Investimentos

Capital Próprio 0 0 0

Recursos BNDES 25.000.000 45.000.000 30.000.000

Recursos FINEP 25.000.000 45.000.000 30.000.000

Recursos Rioinvest 200.000.000 360.000.000 240.000.000

Total de Capital Investido 250.000.000 450.000.000 300.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Operacional

Redução de Gastos com P&D da Montadora 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000 350.000.000

Custos de Manutenção/Operação do CTASF -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000 -125.000.000

Custos Financeiros BNDES

Custos Financeiros FINEP

Custos Financeiros Rioinvest

Margem de Contribuição I 0 0 0 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000

Benefícios Fiscais (auferidos como ganhos)

Lei do Bem

Chamada Pública 01/2007 625.000.000 1.125.000.000 750.000.000

Total Abatimentos para base de cálculo do IRPJ 625.000.000 1.125.000.000 750.000.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Base de Cálculo IRPJ 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000 225.000.000

IRPJ 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000 76.500.000

Resultado Operacional Líquido 212.500.000 382.500.000 255.000.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000 148.500.000

Somatório dos Fluxos de Caixa - antes das taxas -37.500.000,0 -67.500.000,0 -45.000.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0 148.500.000,0

Fator de Desconto 1,000 0,983 0,967 0,951 0,935 0,919 0,904 0,889 0,874 0,859 0,845 0,831 0,817

Fluxo de caixa Descontado -37.500.000,00 -66.371.681,42 -43.508.149,08 141.176.884,91 138.816.995,98 136.496.554,55 134.214.901,23 131.971.387,64 129.765.376,24 127.596.240,16 125.463.362,99 123.366.138,63 121.303.971,12

Valor Presente Líquido (VPL)

Critério: Soma ≥ 0

Payback [em anos]

1.162.791.983,0

1,1
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ANEXO IV – E-Mail UERJ 
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ANEXO III – CARTA APPLUS IDIADA 

 




